
1MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

                   MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO                                                                                             

                                                  SECRETARIA DE GESTÃO
 

            Boletim
            Estatístico
            de Pessoal 
            e 
            Informações 
           Organizacionais

                                                volume 21
                                                      Nr. 245
                                                 Setembro                        	
                                                     de 2016

Brasília
Setembro/2016



MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS



3MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

                   MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO                                                                                             

                                                 SECRETARIA DE GESTÃO
 

            
            Boletim
            Estatístico
            de Pessoal 
            e 
            Informações 
           Organizacionais

                                                      Parte II



4 MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS



5MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Informações 
Organizacionais

As informações apresentadas nesta seção referem-se às estruturas 
organizacionais, competências e finalidades dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal, onde são consideradas:

 - Administração Direta (Presidência da República e Ministérios) e
 - Administração Indireta (Autarquias e Fundações) - exceto as Ins-
tituições que compõem a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica e Instituições Federais de Ensino - IFES.

Todas as informações desta seção são oficiais (publicadas no Diário 
Oficial da União), extraídas dos respectivos decretos de estrutura 
regimental ou de estatuto de cada órgão/entidade, disponíveis, tam-
bém, no Sistema de Organização e Inovação Institucional do Go-
verno Federal - SIORG (www.siorg.gov.br) e no Portal Brasileiro de 
Dados Abertos (http://dados.gov.br/dataset/siorg).

8
Seção
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8.1 - Estrutura do Poder Executivo Federal

PRESIDENTE 
DA

REPÚBLICA

VICE-PRESIDENTE
DA

REPÚBLICA

ÓRGÃOS_ESSENCIAIS_DA_PRESIDÊNCIA

 Ministério da Defesa

Ministério do Turismo

 Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento

Ministério da Indústria, Comércio e 
Serviços

Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão

Ministério da FazendaMinistério da Justiça e Cidadania

Ministério das Relações Exteriores

Ministério  do Esporte

Ministério do Desenvolvimento Social e 
Agrário

Ministério da Cultura

Ministério do Trabalho

Ministério da Saúde

Ministério da Integração Nacional

Ministério das   Cidades

Ministério de Minas e Energia

Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil

Ministério do Meio Ambiente

Gabinete Pessoal

 Casa Civil

Secretaria de Governo da 
Presidência da República

ÓRGÃOS_DE_CONSULTA

Conselho de Defesa Nacional 

Conselho da  República

MINISTÉRIOS
              SOCIAL                                      INFRAESTRUTURA

MINISTÉRIOS
   GOVERNO                                     ECONÔMICO

ÓRGÃOS_DE_ASSESSORAMENTO.DIRETO_E_IMEDIATO

Advocacia-Geral  da União Conselho de Desenvolvimento
Econômico e Social

Assessoria Especial do Presidente da 
República

Conselho    Nacional   de Integração    de  
Políticas de  Transporte

Conselho   Nacional   de Segurança   
Alimentar   e Nutricional

Conselho de Governo

Setor SOCIAL Setor INFRAESTRUTURA

ConselhosSetor GOVERNO Setor  ECONÔMICO

 Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação

PODER EXECUTIVO FEDERAL

Conselho de Aviação Civil

Conselho Nacional de Política 
Energética

Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República

Câmara de Comércio Exterior

 Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controle

Medida Provisória nº 726 de 12 de maio de 2016
Medida Provisória nº 727 de 12 de maio de 2016
Medida Provisória nº 728 de 23 de maio de 2016 

Base Legal

Ministério da  Educação

Conselho do Programa de Parcerias de 
Investimentos da   Presidência da 

República
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8.2 - Estrutura do Poder Executivo Federal - Entidades Vinculadas
(Autarquias - Fundações - Empresas Públicas - Sociedade de Economia Mista)

 INFRAESTRUTURA ECONÔMICO                                      

ENAP

CVM

SUSEP

Banco Central

IBGE

INMETRO

INPI

FND

SUFRAMA

EMBRATUR

FHE

CFIAE

CCCPCM

CNEN

CNPQ

AEB

FUNDAÇÃO OSÓRIO

CADE

FUNAI

FUNDAÇÃO ALEXANDRE 
GUSMÃO

Jardim Botânico RJ

IBAMA

ANA

Inst. Chico Mendes

DNPM

ANP

ANEEL

DNOCS

SUDENE

SUDAM

SUDECO

FUNASA

FIOCRUZ

DNIT

ANTT

ANVISA

IBRAM

IPHAN

FUNARTE

Fundação Palmares

Casa Rui Barbosa

Biblioteca Nacional

ANCINE

FUNDACENTRO

INEP

Fundação Joaquim Nabuco

FNDE

CAPES

CEFET C.Suckow

CEFET MG

Institutos  Federais Educação  
Ciência  e Tecnologia          

38  AUTARQUIAS 

Universidades Federais 
24 FUNDAÇÕES

Universidades Federais 
38  AUTARQUIAS

INCRA

CEASA MG

CASEMG

CEAGESP

CONAB

EMBRAPA

Banco da Amazônia

Banco do Brasil

Banco do Nordeste

Casa da Moeda

EMGEA

Caixa Econômica FederalFINEP
CEITEC

EMGEPROM

IMBEL

Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre

IRB - Brasil Resseguros 

CDP

SERPRO

HEMOBRÁS

CODERJ

CODESP

ECT

CODERN

CODEVASF

EPE

CPRM

BNDES

EBC

CODEBA

CDC

CODOMAR

CODESA

TELEBRÁS

ELETROBRÁS

TRENSURB

PETROBRÁS

Hospital N.S. Conceição

CBTU

ANS

VALEC

GOVERNO                        SOCIAL                                 

IPEA

Colégio D. Pedro II - RJ

Ministério da  Educação

Ministério da Integração Nacional

Ministério da Saúde

Ministério do Trabalho

Ministério da Cultura

Ministério das Cidades

Ministério dos Transportes, Portos 
e Aviação Civil

Ministério   do   Meio   Ambiente

Ministério  de    Minas    e      Energia

Ministério da Fazenda

Ministério   do    Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão

Ministério da Indústria, Comércio e 
Serviços

Ministério da Agricultura,  Pecuária  
e  Abastecimento

Ministério do Turismo

 Ministério da Defesa

Ministério da Ciência, Tecnologia,  
Inovação e Comunicações

Ministério das Relações 
Exteriores

Ministério da Justiça e 
Cidadania

 Casa Civil

Fundação

Empresa Pública

Autarquia

Fundação

Empresa Pública

Soc. de Economia Mista

Fundação

Fundações

Autarquia

Autarquia

Autarquia

Empresa Pública

Autarquias

Soc. de Economia Mista

Soc. de Economia Mista

Autarquias

Autarquias

Empresas Públicas

Soc. de Economia Mista

Soc. de Economia Mista

Autarquia

Empresas Pública

Soc. de Economia Mista

Fundações

Autarquias

Empresas Públicas

Empresas Públicas

Soc. de Economia Mista

Autarquia

Autarquia

Autarquia

Fundação

Fundação

Autarquias

Fundação

Empresas Públicas

Autarquias

Fundações

Empresas Públicas

Soc. de Economia Mista

Empresas Públicas

Autarquias

Fundações

7

9

9

3

-

4

5

5

1

3

89

33

13

10

18

1

26

121

42

Econ. Gov.Social Infra Total

Total 28 14126 42 210

QUADRO  RESUMO

21

Empresa Pública

 SETOR

Setor SOCIAL Setor INFRAESTRUTURA

Setor GOVERNO Setor  ECONÔMICO

INFRAERO

Autoridade Pública Olímpica

Ministério do Esporte
Autarquia Especial

Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares

Empresa de Planejamento e 
Logística  (EPL)

ABGF

Funpresp-Exe

ANAC

ANTAQ

Pré-Sal Petróleo S.A - PPSA

AMAZUL

PODER EXECUTIVO FEDERAL
ENTIDADES VINCULADAS

Instituto Nacional do Seguro 
Social

Ministério do Desenvolvimento 
Social e Agrário
Autarquia Especial

ANATEL

PREVIC

DATAPREV

Empresa Pública

ITI
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Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução;
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre: 
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 
extinção de órgãos públicos; 
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; 
VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos;
VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, 
expondo a situação do País e solicitando as providências que julgar necessárias;
XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei; 
XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aero-
náutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são privativos; 
XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Supe-
riores, os Governadores de Territórios, o Procurador-Geral da República, o presidente e os diretores do banco central 
e outros servidores, quando determinado em lei;
XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas da União;
XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o Advogado-Geral da União;
XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII;
XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional;
XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a 
mobilização nacional;
XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;
XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou 
nele permaneçam temporariamente;
XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de 
orçamento previstos nesta Constituição;
XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as 
contas referentes ao exercício anterior;
XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei;
XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62;
XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.
Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisosVI, XII e XXV, 
primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que ob-
servarão os limites traçados nas respectivas delegações.

Fonte: Redação dado pelo art. 84 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1998.

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
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Art. 1º  O Gabinete Pessoal do Presidente da República, órgão essencial da Presidência da República, tem como área 

de competência os seguintes assuntos:

I - assistência direta e imediata ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições; e

II - incumbência das atividades de organização da agenda, gestão das informações em apoio à decisão, preparação e 

formulação de subsídios para os pronunciamentos, cerimonial, secretaria particular, acervo documental e ajudância de 

ordens do Presidente da República. 

Fonte: Decreto nº 6.188, de 17 de agosto de 2007 e redação dada pelo Decreto nº 7.688 de 02 de março de 2012.

ÁREA DE COMPETÊNCIA
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

À Casa Civil da Presidência da República compete:         

I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas 
atribuições, especialmente 

a) na coordenação e na integração das ações do Governo 

b) na verificação prévia da constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais 

c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibilidade das propostas, inclusive 
das matérias em tramitação no Congresso Nacional, com as diretrizes governamentais 

d) na avaliação e monitoramento da ação governamental e da gestão dos órgãos e 
entidades da administração pública federal. 

e) na formulação da política de apoio à microempresa, à empresa de pequeno porte e 
ao artesanato;        

f) na formulação e implementação da política de comunicação e divulgação social do 
Governo federal;       

g) na implementação de programas informativos 

h) na organização e desenvolvimento de sistemas de informação e pesquisa de 
opinião pública;       

i) na coordenação da comunicação interministerial e das ações de informação e 
difusão das políticas de governo;       

j) na coordenação, normatização, supervisão e controle da publicidade e de 
patrocínios dos órgãos e das entidades da administração pública federal, direta e 
indireta, e de sociedades sob controle da União;       

k) na convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão 

l) na coordenação e consolidação da implementação do sistema brasileiro de televisão 
pública;       

m) na assistência ao Presidente da República relativamente à comunicação com a 
sociedade;       

n) no relacionamento do Presidente da República com a imprensa nacional, regional e 
internacional;       

o) na coordenação do credenciamento de profissionais de imprensa e do acesso e do 
fluxo a locais onde ocorram atividades de que participe o Presidente da República 

p) na prestação de apoio jornalístico e administrativo ao comitê de imprensa do 
Palácio do Planalto;       

q) na divulgação de atos e de documentação para órgãos públicos; 

 r) no apoio aos órgãos integrantes da Presidência da República no relacionamento 
com a imprensa; e       

II - promover a publicação e a preservação dos atos oficiais. 

Fonte: Artigo 2º da Lei  nº 10683 de 28/05/2003.  
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Art. 1º  O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério 

do Desenvolvimento Agrário, criada pelo Decreto-Lei nº 1.110, de 9 de julho de 1.970, dotada de personalidade jurídica 

de direito público, com autonomia administrativa e financeira, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal, e atuação 

em todo o território nacional.

Art. 2º  O INCRA tem os direitos, competências, atribuições e responsabilidades estabelecidos na Lei nº 4.504, de 30 de 

novembro de 1.964 (Estatuto da Terra) e legislação complementar, em especial a promoção e a execução da reforma 

agrária e da colonização.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 6.812, de 03 de abril de 2009..

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

À Secretaria de Governo da Presidência da República compete assistir direta e 
imediatamente o Presidente da República no desempenho de suas atribuições, 
especialmente 

I - no relacionamento e articulação com as entidades da sociedade civil e na criação e 
implementação de instrumentos de consulta e participação popular de interesse do 
Poder Executivo 

IV - na promoção de análises de políticas públicas e temas de interesse do Presidente 
da República e na realização de estudos de natureza político-institucional 

IX – na coordenação política do Governo Federal;   

X – na condução do relacionamento do Governo Federal com o Congresso Nacional e 
com os partidos políticos 

XI – na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

XV – no exercício de outras atribuições que lhe forem designadas pelo Presidente da 
República.          

§ 1º À Secretaria de Governo da Presidência da República compete ainda 

I - supervisão e execução das atividades administrativas da Presidência da República 
e, supletivamente, da Vice-Presidência da República 

II - avaliação da ação governamental e do resultado da gestão dos administradores, no 
âmbito dos órgãos integrantes da Presidência da República e Vice-Presidência da 
República, além de outros determinados em legislação específica, por intermédio da 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

II - avaliação da ação governamental e do resultado da gestão dos administradores, no 
âmbito dos órgãos integrantes da Presidência da República e Vice-Presidência da 
República, além de outros determinados em legislação específica, por intermédio da 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;  

III - formulação, supervisão, coordenação, integração e articulação de políticas 
públicas para a juventude;         

IV - articulação, promoção e execução de programas de cooperação com organismos 
nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas 
de juventude;  

V - elaboração da agenda futura do Presidente da República. 

Fonte: Artigo 3º  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República compete 

I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas 
atribuições;         

III - prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em caso de grave e 
iminente ameaça à estabilidade institucional 

IV - coordenar as atividades de inteligência federal 

V - realizar o assessoramento pessoal em assuntos militares e de segurança 

VI - coordenar as atividades de segurança da informação e das comunicações;  

VII - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, pela segurança pessoal do 
Presidente da República, do Vice-Presidente da República e respectivos familiares, 
dos titulares dos órgãos essenciais da Presidência da República e de outras 
autoridades ou personalidades, quando determinado pelo Presidente da República, 
bem como pela segurança dos palácios presidenciais e das residências do Presidente 
da República e do Vice-Presidente da República 

Parágrafo único: Os locais onde o Presidente da República e o Vice-Presidente da 
República trabalham, residem, estejam ou haja a iminência de virem a estar, e 
adjacências, são áreas consideradas de segurança das referidas autoridades e cabe 
ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, para os fins do 
disposto neste artigo, adotar as necessárias medidas para a sua proteção e coordenar 
a participação de outros órgãos de segurança nessas ações. 

Fonte: Artigo 6º da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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Art. 1º  A Advocacia-Geral da União, cujo titular é o Advogado-Geral da União, é a instituição que representa a União, 

judicial e extrajudicialmente, bem como suas autarquias e fundações, por meio da Procuradoria-Geral Federal. 

§ 1º  À Advocacia-Geral da União cabem as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos ao Poder Executi-

vo. 

§ 2º  As Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios são órgãos de execução da Advocacia-Geral da União, integrantes 

da estrutura organizacional dos respectivos ministérios, sendo subordinadas, técnica e juridicamente, ao Advogado-

Geral da União. 

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 

a) política agrícola, abrangendo produção e comercialização, abastecimento, 
armazenagem e garantia de preços mínimos; 

b) produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades da heveicultura; 

c) mercado, comercialização e abastecimento agropecuário, inclusive estoques 
reguladores e estratégicos; 

d) informação agrícola; 

e) defesa sanitária animal e vegetal; 

f) fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e da prestação de 
serviços no setor; 

g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais, inclusive em 
ações de apoio às atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda, relativamente ao 
comércio exterior; 

h) proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo agrícola e 
pecuário; 

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária; 

j) meteorologia e climatologia; 

l) cooperativismo e associativismo rural; 

m) energização rural, agroenergia, inclusive eletrificação rural; 

n) assistência técnica e extensão rural; 

o) política relativa ao café, açúcar e álcool; 

p) planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor 
agroindustrial canavieiro; 

q) política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo produção, transporte, 
beneficiamento, transformação, comercialização, abastecimento e armazenagem; 

r) fomento da produção pesqueira e aquícola; 

s) implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao beneficiamento e à 
comercialização do pescado e de fomento à pesca e à aquicultura; 

t) organização e manutenção do Registro Geral da Atividade Pesqueira; 

u) sanidade pesqueira e aquícola; 

v) normatização das atividades de aquicultura e pesca; 

w) fiscalização das atividades de aquicultura e pesca, no âmbito de suas atribuições e 
competências; 

x) concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício da aquicultura e 
das seguintes modalidades de pesca no território nacional, compreendendo as águas 
continentais e interiores e o mar territorial da Plataforma Continental e da Zona 
Econômica Exclusiva, as áreas adjacentes e as águas internacionais, excluídas as 
unidades de conservação federais e sem prejuízo das licenças ambientais previstas na 
legislação vigente: 

1. pesca comercial, incluídas as categorias industrial e artesanal; 

2. pesca de espécimes ornamentais; 
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Art. 1º  O Ministério das Cidades, órgão da Administração Federal direta, tem como área de competência os seguintes 

assuntos:

I - política de desenvolvimento urbano;

II - políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano e trânsito;

III - promoção, em articulação com as diversas esferas de governo, com o setor privado e organizações não-governa-

mentais, de ações e programas de urbanização, de habitação, de saneamento básico e ambiental, transporte urbano, 

trânsito e desenvolvimento urbano;

IV - política de subsídio à habitação popular, saneamento e transporte urbano;

V - planejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de recursos em políticas de desenvolvimento urbano, 

urbanização, habitação, saneamento básico e ambiental, transporte urbano e trânsito; e

VI - participação na formulação das diretrizes gerais para conservação dos sistemas urbanos de água, bem assim para 

adoção de bacias hidrográficas como unidades básicas do planejamento e gestão do saneamento.

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 4.665, de 03 de abril de 2003.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações: 

a) política nacional de telecomunicações; 

b) política nacional de radiodifusão; 

c) serviços postais, telecomunicações e radiodifusão; 

d) políticas nacionais de pesquisa científica e tecnológica e de incentivo à inovação; 

e) planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades de ciência, 
tecnologia e inovação; 

f) política de desenvolvimento de informática e automação; 

g) política nacional de biossegurança; 

h) política espacial; 

i) política nuclear; 

j) controle da exportação de bens e serviços sensíveis; e 

k) articulação com os Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
com a sociedade civil e com órgãos do Governo federal para estabelecimento de 
diretrizes para as políticas nacionais de ciência, tecnologia e inovação; 

Fonte: Artigo 27 inciso II da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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Art. 1º  A Agência Espacial Brasileira - AEB, de natureza civil, autarquia federal, vinculada ao Ministério da Ciência e 

Tecnologia, criada pela Lei nº 8.854, de 10 de fevereiro de 1994, dotada de autonomia administrativa e financeira, com 

patrimônio e quadro de pessoal próprios, sede e foro no Distrito Federal, com a finalidade de promover o desenvolvi-

mento das atividades espaciais de interesse nacional, tem as seguintes competências:

I - executar e fazer executar a Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais - PNDAE, bem como 

propor as diretrizes e a implementação das ações dela decorrente;

II - propor a atualização da PNDAE e as diretrizes para a sua consecução;

III - elaborar e atualizar o Programa Nacional de Atividades Espaciais - PNAE e as respectivas propostas físicas e          

orçamentárias;

IV - promover o relacionamento com instituições congêneres no País e no exterior;

V - analisar propostas, acordos e convênios internacionais, em articulação com o Ministério das Relações Exteriores, 

objetivando a cooperação no campo das atividades espaciais e acompanhar a sua execução, ouvido o Ministério da 

Ciência e Tecnologia;

VI - emitir pareceres relativos a questões ligadas às atividades espaciais que sejam objeto de análise e discussão nos 

foros internacionais e neles fazer-se representar, em articulação com o Ministério das Relações Exteriores, ouvido o 

Ministério da Ciência e Tecnologia;

VII - estimular a participação da iniciativa privada nas atividades espaciais;

VIII - estimular a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico nas atividades de interesse da área espacial, 

incentivando a participação de universidades e outras instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento;

IX - estimular o acesso das entidades nacionais aos conhecimentos obtidos no desenvolvimento das atividades espa-

ciais, visando ao seu aprimoramento tecnológico;

X - articular a utilização conjunta de instalações técnicas espaciais, visando à integração dos meios disponíveis e à 

racionalização de recursos;

XI - identificar as possibilidades comerciais de utilização das tecnologias e aplicações espaciais, visando estimular 

iniciativas empresariais na prestação de serviços e na produção de bens;

XII - estabelecer normas e expedir licenças e autorizações relativas às atividades espaciais; e

XIII - aplicar as normas de qualidade e produtividade nas atividades espaciais.

§ 1º  A AEB atua como órgão central do Sistema Nacional de Atividades Espaciais - SNAE, referido no art. 4º da Lei nº 

8.854, de 1994.

§ 2º  Na execução de suas atividades, pode a AEB atuar direta ou indiretamente mediante contratos, convênios e 

ajustes no País e no exterior, observado o disposto no inciso V deste artigo e a competência da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional.

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 4.718, de 14 de junho de 2003.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art. 1º  A Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, autarquia federal, criada pela Lei nº 4.118, de 27 de agosto 

de 1962, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia, com autonomia administrativa e financeira, dotada de per-

sonalidade jurídica de direito público, com sede e foro no Rio de Janeiro - RJ, tem as seguintes finalidades, de acordo 

com as atribuições constantes nas Leis nºs 6.189, de 16 de dezembro de 1974, e 7.781, de 27 de junho de 1989:

I - colaborar na formulação da Política Nacional de Energia Nuclear;

II - executar as ações de pesquisa, desenvolvimento e promoção da utilização da energia nuclear para fins pacíficos; 

e

III - regulamentar, licenciar, autorizar, controlar e fiscalizar essa utilização.

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 5.667, de 10 de janeiro de 2006.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art. 1º  O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, vinculado ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, criado pela Lei no 1.310, de 15 de janeiro de 1951, e transformado em fundação pública pela 

Lei nº 6.129, de 6 de novembro de 1974, com sede e foro no Distrito Federal, personalidade jurídica de direito privado 

e prazo de duração indeterminado, será regido por este Estatuto e pelas disposições que lhe forem aplicáveis.

Art. 2º O CNPq tem por finalidade promover e fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico do País e contribuir 

na formulação das políticas nacionais de ciência, tecnologia e inovação.

Art. 3º  Compete ao CNPq, como órgão de fomento à pesquisa, participar com o Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação na formulação, execução, acompanhamento, avaliação e difusão da Política Nacional de Ciência e Tecnolo-

gia e, especialmente:

I - promover e fomentar o desenvolvimento e a manutenção da pesquisa científica e tecnológica e a formação de recur-

sos humanos qualificados para a pesquisa, em todas as áreas do conhecimento;

II - promover e fomentar a pesquisa científica e tecnológica e capacitação de recursos humanos voltadas às questões 

de relevância econômica e social relacionadas às necessidades específicas de setores de importância nacional ou 

regional;

III - promover e fomentar a inovação tecnológica;

IV - promover, implantar e manter mecanismos de coleta, análise, armazenamento, difusão e intercâmbio de dados e 

informações sobre o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação;

 V - propor e aplicar normas e instrumentos de apoio e incentivo a atividades de pesquisa e desenvolvimento, de difu-

são e absorção de conhecimentos científicos e tecnológicos;

VI - promover a realização de acordos, protocolos, convênios, programas e projetos de intercâmbio e transferência de 

tecnologia entre entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais;

VII - apoiar e promover reuniões de natureza científica e tecnológica ou delas participar;

VIII - promover e realizar estudos sobre o desenvolvimento científico e tecnológico;

IX - prestar serviços e assistência técnica em sua área de competência;

X - prestar assistência na compra e importação de equipamentos e insumos para uso em atividades de pesquisa cien-

tífica e tecnológica, em consonância com a legislação em vigor; e

XI - credenciar instituições para, nos termos da legislação pertinente, importar bens com benefícios fiscais destinados 

a atividades diretamente relacionadas com pesquisa científica e tecnológica.

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 4.728, de 09 de março de 2003.

ÁREA DE FINALIDADE E COMPETÊNCIA 
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Art. 1º O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação-ITI, autarquia federal criada pelo art. 12 da Medida Provisória 

nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, com sede e foro no Distrito Federal, vinculada, na forma do Decreto nº 4.566, de 

1º de janeiro de 2003, à Casa Civil da Presidência da República, com a finalidade de ser a Autoridade Certificadora 

Raiz-AC Raiz, da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira-ICP-Brasil, tem as seguintes competências:

I - executar as políticas de certificação e as normas técnicas e operacionais aprovadas pelo Comitê Gestor da ICP-

Brasil;

II - propor a revisão e a atualização das normas técnicas e operacionais aprovadas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil;

 III - gerenciar os certificados das Autoridades Certificadoras de nível imediatamente subseqüente ao seu, incluindo 

emissão, expedição, distribuição e revogação desses documentos;

IV - gerenciar a lista de certificados emitidos, revogados e vencidos;

V - executar as atividades de fiscalização e de auditoria das Autoridades Certificadoras - AC, Autoridades de Registro 

- AR e dos prestadores de serviços habilitados na ICP-Brasil, em conformidade com as diretrizes e normas técnicas 

estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil;

VI - aplicar sanções e penalidades, na forma da lei; e

VII - emitir certificado para o funcionamento das AC, das AR e dos prestadores de serviço de suporte da ICP-Brasil.

Parágrafo único.  Compete, ainda, ao ITI:

I - promover o relacionamento com instituições congêneres no País e no exterior;

II - celebrar e acompanhar a execução de convênios e acordos internacionais de cooperação, no campo das atividades 

de infra-estrutura de chaves públicas e áreas afins, ouvido o Comitê Gestor da ICP-Brasil;

III - estimular a participação de universidades, instituições de ensino e iniciativa privada em pesquisa e desenvolvimen-

to, nas atividades de interesse da área da segurança da informação e da infra-estrutura de chaves públicas;

IV - estimular e articular projetos de pesquisa científica e de desenvolvimento tecnológico voltados à ampliação da 

cidadania digital, por meio da utilização de certificação e assinatura digitais ou de outras tecnologias que garantam a 

privacidade, autenticidade e integridade de informações eletrônicas; e

V - executar outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 4.689, de 07 de maio de 2003.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art.16. À Agência compete adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o desenvol-
vimento das telecomunicações brasileiras, e especialmente:
I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de telecomunicações fixada na Lei e nos decretos a 
que se refere o art. 18 da Lei no. 9.472, de 1997;
II - representar o Brasil nos organismos internacionais de telecomunicações, sob a coordenação do Poder Executivo;
III - elaborar e propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministro de Estado das Comunicações, a adoção 
das medidas a que se referem os incisos I a IV do art. 18 da Lei no. 9.472, de 1997, submetendo previamente a consulta 
pública as relativas aos incisos I a III;
IV - rever, periodicamente, os planos geral de outorgas e de metas para universalização dos serviços prestados no 
regime público, submetendo-os, por intermédio do Ministro de Estado das Comunicações, ao Presidente da República, 
para aprovação;
V - exercer o poder normativo relativamente às telecomunicações;
VI - editar atos de outorga e extinção do direito de exploração de serviço no regime público;
VII - celebrar e gerenciar contratos de concessão e fiscalizar a prestação do serviço no regime público, aplicando san-
ções e realizando intervenções;
VIII - controlar, acompanhar e proceder à revisão de tarifas dos serviços prestados no regime público, podendo fixá-las 
nas condições previstas na Lei nº 9.472, de 1997, bem como homologar reajustes;
IX - administrar o espectro de radiofreqüências e o uso de órbitas;
X - editar atos de outorga e extinção do direito de uso de radiofreqüência e de órbita, fiscalizando e aplicando san-
ções;
XI - expedir e extinguir autorização para prestação de serviço no regime privado, fiscalizando e aplicando sanções;
XII - expedir ou reconhecer a certificação de produtos, observados os padrões e normas por ela estabelecidos;
XIII - expedir licenças de instalação e funcionamento das estações transmissoras de radiocomunicação, inclusive as 
empregadas na radiodifusão sonora e de sons e imagens ou em serviços ancilares e correlatos, fiscalizando-as per-
manentemente;
XIV - comunicar ao Ministério das Comunicações as infrações constatadas na fiscalização das estações de radiodifu-
são sonora e de sons e imagens ou em serviços ancilares e correlatos, encaminhando-lhe cópia dos autos de consta-
tação, notificação, infração, lacração e apreensão;
XV - exercer as competências originalmente atribuídas ao Poder Executivo pela Lei no. 8.977, de 6 de janeiro de 1995, 
e que lhe foram transferidas pelo art. 212 da Lei no. 9.472, de 1997;
XVI - realizar busca e apreensão de bens no âmbito de sua competência;
XVII - deliberar na esfera administrativa quanto à interpretação da legislação de telecomunicações e sobre os casos 
omissos;
XVIII - compor administrativamente conflitos de interesses entre prestadoras de serviço de telecomunicações, inclusive 
arbitrando as condições de interconexão no caso do art. 153, § 2.º, da Lei no. 9.472, de 1997;
XIX - atuar na defesa e proteção dos direitos dos usuários, reprimindo as infrações e compondo ou arbitrando conflitos 
de interesses, observado o art. 19;
XX - exercer, relativamente às telecomunicações, as competências legais em matéria de controle, prevenção e repres-
são das infrações da ordem econômica, ressalvadas as pertencentes ao Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca - CADE, observado o art. 18;
XXI - propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministério das Comunicações, a declaração de utilidade 
pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à implantação ou 
manutenção de serviço de telecomunicações no regime público;
XXII - arrecadar, aplicar e administrar suas receitas, inclusive as integrantes do FISTEL;
XXIII- resolver quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem como quanto à nomeação, exonera-
ção e demissão de servidores, realizando os procedimentos necessários, nos termos da legislação em vigor;
XXIV - contratar pessoal por prazo determinado, de acordo com o disposto na Lei no. 8.745, de 1993;
XXV - adquirir, administrar e alienar seus bens;
XXVI - decidir em último grau sobre as matérias de sua alçada; 
XXVII - submeter anualmente ao Ministério das Comunicações a proposta de seu orçamento, bem como a do FISTEL, 
que serão encaminhadas ao Ministério do Planejamento e Orçamento para inclusão no projeto da Lei Orçamentária 
Anual a que se refere o § 5o do art. 165 da Constituição Federal; 
XXVIII- aprovar o seu Regimento Interno;
XXIX - elaborar relatório anual de suas atividades, nele destacando o cumprimento das políticas do setor, enviando-o 
ao Ministério das Comunicações e, por intermédio da Presidência da República, ao Congresso Nacional;
XXX - promover interação com administrações de telecomunicações dos países do Mercado Comum do Sul - MERCO-
SUL, com vistas à consecução de objetivos de interesse comum;

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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XXXI - requerer, aos órgãos reguladores dos prestadores de outros serviços de interesse público, de ofício ou por soli-
citação fundamentada de prestadora de serviço de telecomunicações que deferir, o estabelecimento de condições para 
utilização de postes, dutos, condutos e servidões que pertençam àqueles prestadores;
XXXII - instituir e suprimir comitês, bem como unidades regionais e funcionais, observadas as disposições deste Re-
gulamento.
Art.17. No exercício de seu poder normativo relativamente às telecomunicações, caberá à Agência disciplinar, entre 
outros aspectos, a outorga, prestação, a comercialização e o uso dos serviços, a implantação e o funcionamento das 
redes, a utilização dos recursos de órbita e espectro de radiofreqüências, bem como:
I - definir as modalidades de serviço;
II - determinar as condições em que a telecomunicação restrita aos limites de uma mesma edificação ou propriedade 
independerá de concessão, permissão ou autorização;
III - estabelecer, visando a propiciar competição efetiva e a impedir a concentração econômica no mercado, restrições, 
limites ou condições a empresas ou grupos empresariais quanto à obtenção e transferência de concessões, permis-
sões e autorizações;
IV - expedir regras quanto à outorga e extinção de direito de exploração de serviços no regime público, inclusive as 
relativas à licitação, observada a política nacional de telecomunicações a que se refere o inciso I do art. 16;
V - disciplinar o cumprimento das obrigações de universalização e de continuidade atribuídas aos prestadores de ser-
viço no regime público;
VI - regular a utilização de bens ou serviços de terceiros no cumprimento do contrato de concessão;
VII - estabelecer a estrutura tarifária de cada modalidade de serviço;
VIII - disciplinar o regime da liberdade tarifária;
IX - definir os termos em que serão compartilhados com os usuários os ganhos econômicos do concessionário decor-
rentes da modernização, expansão ou racionalização dos serviços, bem como de novas receitas alternativas;
X - definir a forma em que serão transferidos aos usuários os ganhos econômicos do concessionário que não decorram 
diretamente da eficiência empresarial;
XI - estabelecer os mecanismos para acompanhamento das tarifas e para garantir sua publicidade, bem como os casos 
de serviço gratuito; 
XII - disciplinar os casos e condições em que poderá ser suspensa a prestação, ao usuário, de serviço em regime 
público;
XIII- disciplinar o regime da permissão;
XIV - expedir regras quanto à prestação dos serviços no regime privado, incluindo a definição dos condicionamentos a 
que estão sujeitos os prestadores em geral e em especial os de serviço de interesse coletivo;
XV - editar o plano geral de autorizações de serviço prestado no regime privado, quando for o caso;
XVI - definir os casos em que a exploração de serviço independerá de autorização e aqueles em que o prestador será 
dispensado da comunicação de início das atividades;
XVII - determinar as condições subjetivas para obtenção de autorização de serviço de interesse restrito;
XVIII - regulamentar os compromissos exigíveis dos interessados na obtenção de autorização de serviço, em proveito 
da coletividade;
XIX - determinar, relativamente aos serviços prestados exclusivamente em regime privado, os casos em que haverá 
limite ao número de autorizações de serviço, bem como as regiões, localidades ou áreas abrangidas pela limitação;
XX - dispor sobre a fixação, revisão e reajustamento do preço de serviços autorizados, quando a autorização decorrer 
de procedimento licitatório cujo julgamento o tenha considerado;
XXI - fixar prazo para os prestadores de serviço adaptarem-se a novas condições impostas pela regulamentação;
XXII - aprovar os planos estruturais das redes de telecomunicações, bem assim as normas e padrões que assegurem 
a compatibilidade, a operação integrada e a interconexão entre as redes, abrangendo os equipamentos terminais, 
quando for o caso;
XXIII - dispor sobre os planos de numeração;
XXIV - determinar os casos e condições em que as redes destinadas à prestação de serviço em regime privado serão 
dispensadas das normas gerais sobre implantação e funcionamento de redes de telecomunicações;
XXV - regulamentar a interconexão entre as redes;
XXVI - fixar os casos e condições em que, para desenvolver a competição, um prestador de serviço de telecomunica-
ções de interesse coletivo deverá disponibilizar sua rede a outro prestador;
XXVII - estabelecer os condicionamentos do direito de uso das redes de serviços de telecomunicações pelos explo-
radores de serviço de valor adicionado, disciplinando seu relacionamento com as empresas prestadoras daqueles 
serviços;
XXVIII - definir as circunstâncias e condições em que o prestador do serviço deverá interceptar ligações destinadas a 
ex-assinantes, para informar seu novo código de acesso;
XXIX - expedir normas e padrões a serem cumpridos pelas prestadoras de serviços de telecomunicações quanto aos 
equipamentos que utilizarem;
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XXX - definir as condições para a utilização, por prestador de serviço de telecomunicações de interesse coletivo, dos 
postes, dutos, condutos e servidões pertencentes ou controlados por outro prestador de serviço de telecomunica-
ções;
XXXI - regulamentar o tratamento confidencial das informações técnicas, operacionais, econômico-financeiras e con-
tábeis solicitadas às empresas prestadoras dos serviços de telecomunicações;
XXXII - disciplinar a cobrança de preço público pela atribuição do direito de explorar serviço de telecomunicações, bem 
como de uso de radiofreqüência e de órbita;
XXXIII - editar tabela de adaptação do Anexo III da Lei no. 9.472, de 1997, à nomenclatura dos serviços a ser estabe-
lecida pela nova regulamentação;
XXXIV - aprovar o plano de atribuição, distribuição e destinação de faixas de radiofreqüência e de ocupação de órbitas 
e as demais normas sobre seu uso;
XXXV - elaborar e manter os planos de distribuição de canais dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
bem como dos serviços ancilares e correlatos, cuja outorga cabe ao Poder Executivo;
XXXVI - regulamentar a autorização para uso de radiofreqüência, com a determinação dos casos em que será dispen-
sável;
XXXVII - disciplinar a exigência de licenças de instalação e funcionamento para operação de estação transmissora de 
radiocomunicação, bem como sua fiscalização;
XXXVIII - disciplinar a fiscalização, quanto aos aspectos técnicos, das estações utilizadas nos serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, bem como nos serviços ancilares e correlatos;
XXXIX - definir os requisitos e critérios específicos para execução de serviço de telecomunicações que utilize satélite;
XL - disciplinar a utilização de satélite para transporte de sinais de telecomunicações, inclusive o procedimento de 
outorga para satélite brasileiro;
XLI - editar tabela de emolumentos, preços e multas a serem cobrados;
XLII - elaborar e editar todas as normas e regulamentações sobre o serviço de TV a Cabo, nos termos da Lei no. 8.977, 
de 1995, e do art. 212 da Lei no. 9.472, de 1997;
XLIII  - regulamentar o dever de fornecimento gratuito de listas telefônicas aos assinantes do serviço telefônico fixo 
comutado.
Art.18. No exercício das competências em matéria de controle, prevenção e repressão das infrações à ordem econô-
mica, que lhe foram conferidas pelos art. 7º., § 2º., e 19, inciso XIX, da Lei nº. 9.472, de 1997, a Agência observará as 
regras procedimentais estabelecidas na Lei nº. 8.884, de 11 de junho de 1994, e suas alterações, cabendo ao Conselho 
Diretor a adoção das medidas por elas reguladas.
Parágrafo único. Os expedientes instaurados e que devam ser conhecidos pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE ser-lhe-ão diretamente encaminhados pela Agência.
Art. 19. A Agência articulará sua atuação com a do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, organizado pelo 
Decreto nº. 2.181, de 20 de março de 1997, visando à eficácia da proteção e defesa do consumidor dos serviços de 
telecomunicações, observado o disposto nas Leis nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, e nº. 9.472, de 1997.
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério da Cultura: 

a) política nacional de cultura; 

b) proteção do patrimônio histórico e cultural; 

c) regulação de direitos autorais; e 

d) assistência e acompanhamento do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA nas ações de 
regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos; 

Fonte: Artigo 27 inciso IV da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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Art. 7º  A ANCINE terá as seguintes competências:
I - executar a política nacional de fomento ao cinema, definida na forma do art. 3º;
II - fiscalizar o cumprimento da legislação referente à atividade cinematográfica e videofonográfica nacional e estran-
geira nos diversos segmentos de mercados, na forma do regulamento;
III - promover o combate à pirataria de obras audiovisuais;
IV - aplicar multas e sanções, na forma da lei;
V - regular, na forma da lei, as atividades de fomento e proteção à indústria cinematográfica e videofonográfica nacio-
nal, resguardando a livre manifestação do pensamento, da criação, da expressão e da informação; 
VI - coordenar as ações e atividades governamentais referentes à indústria cinematográfica e videofonográfica, ressal-
vadas as competências dos Ministérios da Cultura e das Comunicações;
VII - articular-se com os órgãos competentes dos entes federados com vistas a otimizar a consecução dos seus obje-
tivos;
VIII - gerir programas e mecanismos de fomento à indústria cinematográfica e videofonográfica nacional;
IX - estabelecer critérios para a aplicação de recursos de fomento e financiamento à indústria cinematográfica e vide-
ofonográfica nacional;
X - promover a participação de obras cinematográficas e videofonográficas nacionais em festivais internacionais;
XI - aprovar e controlar a execução de projetos de co-produção, produção, distribuição, exibição e infra-estrutura téc-
nica a serem realizados com recursos públicos e incentivos fiscais, ressalvadas as competências dos Ministérios da 
Cultura e das Comunicações;
XII - fornecer os Certificados de Produto Brasileiro às obras cinematográficas e videofonográficas;
XIII - fornecer Certificados de Registro dos contratos de produção, co-produção, distribuição, licenciamento, cessão de 
direitos de exploração, veiculação e exibição de obras cinematográficas e videofonográficas;
XIV - gerir o sistema de informações para o monitoramento das atividades da indústria cinematográfica e videofonográ-
fica nos seus diversos meios de produção, distribuição, exibição e difusão;
XV - articular-se com órgãos e entidades voltados ao fomento da produção, da programação e da distribuição de obras 
cinematográficas e videofonográficas dos Estados membros do Mercosul e demais membros da comunidade interna-
cional;
XVI - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Superior do Cinema;
XVII - atualizar, em consonância com a evolução tecnológica, as definições referidas no art. 1o desta Medida Provisó-
ria.
XVIII - regular e fiscalizar o cumprimento dos princípios da comunicação audiovisual de acesso condicionado, das 
obrigações de programação, empacotamento e publicidade e das restrições ao capital total e votante das produtoras e 
programadoras fixados pela lei que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; 
XIX - elaborar e tornar público plano de trabalho como instrumento de avaliação da atuação administrativa do órgão e 
de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros para sua administração, bem como os indicadores que permitam 
quantificar, objetivamente, a sua avaliação periódica, inclusive com relação aos recursos aplicados em fomento à pro-
dução de audiovisual; (Incluído pela Lei nº 12.485, de 2011)
XX - enviar relatório anual de suas atividades ao Ministério da Cultura e, por intermédio da Presidência da República, 
ao Congresso Nacional;  (Incluído pela Lei nº 12.485, de 2011)
XXI - tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais no âmbito de suas 
competências, nos termos do § 6o do art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. (Incluído pela Lei nº 12.485, de 
2011)
XXII - promover interação com administrações do cinema e do audiovisual dos Estados membros do Mercosul e demais 
membros da comunidade internacional, com vistas na consecução de objetivos de interesse comum; e       (Redação 
dada pela Lei nº 12.599, de 2012)
XXIII - estabelecer critérios e procedimentos administrativos para a garantia do princípio da reciprocidade no território 
brasileiro em relação às condições de produção e exploração de obras audiovisuais brasileiras em territórios estrangei-
ros.       (Redação dada pela Lei nº 12.599, de 2012)
Parágrafo único.  A organização básica e as competências das unidades da ANCINE serão estabelecidas em ato do 
Poder Executivo.

Fonte: Redação dada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art. 2º  O IPHAN tem por finalidade institucional proteger, fiscalizar, promover, estudar e pesquisar o patrimônio cultural 

brasileiro, nos termos do art. 216 da Constituição Federal, e exercer as competências estabelecidas no Decreto-lei nº 

25, de 30 de novembro de 1937, no Decreto-lei nº 3.866, de 29 de novembro de 1941, na Lei nº 3.924, de 26 de julho 

de 1961, na Lei no 4.845, de 19 de novembro de 1965, no Decreto no 3.551, de 4 de agosto de 2000, na Lei nº 11.483, 

de 31 de maio de 2007 e nº Decreto nº 6.018, de 22 de janeiro de 2007 e, especialmente:

I - coordenar a implementação e a avaliação da política de preservação do patrimônio cultural brasileiro, em consonân-

cia com as diretrizes do Ministério da Cultura;

II - promover a identificação, a documentação, o reconhecimento, o cadastramento, o tombamento e o registro do pa-

trimônio cultural brasileiro;

III - promover a salvaguarda, a conservação, a restauração e a revitalização do patrimônio cultural protegido pela 

União;

IV - elaborar normas e procedimentos para a regulamentação das ações de preservação do patrimônio cultural prote-

gido pela União, orientando as partes envolvidas na sua preservação;

V - promover e estimular a difusão do patrimônio cultural brasileiro, visando a sua preservação e apropriação social;

VI - fiscalizar o patrimônio cultural protegido pela União, com vistas a garantir a sua preservação, uso e fruição;

VII - exercer o poder de polícia administrativa, aplicando as sanções previstas em lei, visando à preservação do patri-

mônio protegido pela União;

VIII - desenvolver modelos de gestão da política de preservação do patrimônio cultural brasileiro de forma articulada 

entre os entes públicos, a sociedade civil e os organismos internacionais; e

IX - promover e apoiar a formação técnica especializada em preservação do patrimônio cultural.

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 6.844, de 07 de maio de 2009.

ÁREA DE FINALIDADE
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Art. 1º  O Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, autarquia federal, criado pela Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, 
vinculado ao Ministério da Cultura, com sede e foro em Brasília, tem as seguintes finalidades:
I - promover e assegurar a implementação de políticas públicas para o setor museológico, com vistas em contribuir para 
a organização, gestão e desenvolvimento de instituições museológicas e seus acervos, em consonância com o Decreto 
nº 5.264, de 5 de novembro de 2004, que institui o Sistema Brasileiro de Museus; 
II - estimular a participação de instituições museológicas e centros culturais nas políticas públicas para o setor museo-
lógico e nas ações de preservação, investigação e gestão do patrimônio cultural musealizado;
III - incentivar programas e ações que viabilizem a preservação, a promoção e a sustentabilidade do patrimônio muse-
ológico brasileiro;
IV - estimular e apoiar a criação, a manutenção, o fortalecimento e o desenvolvimento de instituições museológicas, em 
consonância com a Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009; 
V - promover o estudo, a pesquisa, a preservação, a valorização e a divulgação do patrimônio cultural sob a guarda das 
instituições museológicas, como representação da expressão artística, fundamento de memória e identidade social, 
fonte de investigação científica e de fruição estética e simbólica;
VI - contribuir para a divulgação e difusão, em âmbito nacional e internacional, dos acervos museológicos brasileiros; 
VII - promover a permanente qualificação e a valorização de recursos humanos do setor;
VIII - desenvolver processos de comunicação, educação e ação cultural relativos ao patrimônio cultural sob a guarda 
das instituições museológicas para o reconhecimento dos diferentes processos identitários, sejam eles de caráter na-
cional, regional ou local e o respeito à diferença e à diversidade cultural do povo brasileiro; 
IX - garantir os direitos das comunidades organizadas de opinar sobre os processos de identificação e definição do 
patrimônio a ser musealizado; e
X - fiscalizar o patrimônio museológico e aplicar multas e penalidades previstas na legislação em vigor.  
Art. 2º  Compete ao IBRAM: 
I - propor e implementar projetos, programas e ações para o setor museológico, bem como coordenar, acompanhar e 
avaliar as atividades deles decorrentes;
II - estabelecer e divulgar normas, padrões e procedimentos, com vistas em aperfeiçoar o desempenho das instituições 
museológicas no país e promover seu desenvolvimento;
III - fiscalizar e gerir técnica e normativamente os bens culturais musealizados ou em processo de musealização;
IV - promover o fortalecimento das instituições museológicas como espaços de produção e disseminação de conheci-
mento e de comunicação;
V - desenvolver e apoiar programas de financiamento para o setor museológico;
VI - estimular, subsidiar e acompanhar o desenvolvimento de programas e projetos relativos a atividades museológicas 
que respeitem e valorizem o patrimônio cultural de comunidades populares e tradicionais de acordo com suas especi-
ficidades;
VII - estimular o desenvolvimento de programas, projetos e atividades educativas e culturais das instituições museoló-
gicas;
VIII - promover o inventário sistemático dos bens culturais musealizados, visando a sua difusão, proteção e preserva-
ção, por meio de mecanismos de cooperação com entidades públicas e privadas, em consonância com o art. 41 da Lei 
nº 11.904, de 2009;
IX - implantar e manter atualizado cadastro nacional de museus visando à produção de conhecimentos e informações 
sistematizadas sobre o campo museológico brasileiro;
X - promover e apoiar atividades e projetos de pesquisa sobre o patrimônio cultural musealizado, em articulação com 
universidades e centros de investigação científica, com vistas na sua preservação e difusão;
XI - propor medidas de segurança e proteção de acervos, instalações e edificações das instituições museológicas, 
visando manter a integridade dos bens culturais musealizados;
XII - propor medidas que visem a impedir a evasão e a dispersão de bens culturais musealizados, bem como se pro-
nunciar acerca de requerimentos ou solicitações de sua movimentação no Brasil ou no exterior; 
XIII - desenvolver e estimular ações de circulação, intercâmbio e gestão de acervos e coleções;
XIV - estimular e apoiar os programas e projetos de qualificação profissional de equipes que atuam em instituições 
museológicas;
XV - coordenar o Sistema Brasileiro de Museus, fixar diretrizes, estabelecer orientação normativa e supervisão técnica 
para o exercício de suas atividades sistematizadas; 
XVI - promover e assegurar a divulgação no exterior do patrimônio cultural brasileiro musealizado, em articulação com 
o Ministério das Relações Exteriores; e
XVII - exercer, em nome da União, o direito de preferência na aquisição de bens culturais móveis, prevista no art. 22 
do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, respeitada a precedência pelo órgão federal de preservação do 
patrimônio histórico e artístico. 

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 6.845, de 07 de maio de 2009.

ÁREA DE FINALIDADE E COMPETÊNCIA 
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Art. 1º  A Fundação Biblioteca Nacional, fundação pública vinculada ao Ministério da Cultura, instituída por meio de 

autorização contida na Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, tem sede e

foro no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º À Fundação Biblioteca Nacional, órgão responsável pela execução da política governamental de captação, guar-

da, preservação e difusão da produção intelectual do País, compete:

I - captar, preservar e difundir os registros da memória bibliográfica e documental nacional;

II - adotar as medidas necessárias para a conservação e proteção do patrimônio bibliográfico e digital sob sua custó-

dia;

III - atuar como centro referencial de informações bibliográficas;

IV - atuar como órgão responsável pelo controle bibliográfico nacional;

V - ser depositária e assegurar o cumprimento da legislação relativa ao depósito legal;

VI - registrar obras intelectuais e averbar a cessão dos direitos patrimoniais do autor;

VII - promover a cooperação e a difusão nacionais e internacionais relativas à missão da Fundação Biblioteca Nacional; 

e

VIII - fomentar a produção de conhecimento por meio de pesquisa, elaboração e circulação bibliográficas referentes à 

missão da Fundação Biblioteca Nacional.

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 8.297, de 15 de agosto de 2014.

ÁREA DE FINALIDADE 
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Art. 1º  A Fundação Cultural Palmares - FCP, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de 

agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal e prazo de duração 

indeterminado. 

Art. 2º  A FCP, nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei no 7.668, de 1988, tem por finalidade promover a preservação dos 

valores culturais, sociais e econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira e exercer, 

no que couber, as responsabilidades contidas no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, regula-

mentado pelo Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, com competência para:

I - promover e apoiar a integração cultural, social, econômica e política dos afro-descendentes no contexto social do 

País;

II - promover e apoiar o intercâmbio com outros países e com entidades internacionais, por intermédio do Ministério 

das Relações Exteriores, para a realização de pesquisas, estudos e eventos relativos à história e à cultura dos povos 

negros;

III - implementar políticas públicas que visem dinamizar a participação dos afro-descendentes no processo de desen-

volvimento sócio-cultural brasileiro;

IV - promover a preservação do patrimônio cultural afro-brasileiro e da identidade cultural dos remanescentes das co-

munidades dos quilombos;

V - assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA nas ações de regularização fundiária dos remanescentes das comunidades dos quilombos;

VI - promover ações de inclusão e sustentabilidade dos remanescentes das comunidades dos quilombos; 

VII - garantir assistência jurídica, em todos os graus, aos remanescentes das comunidades dos quilombos tituladas na 

defesa da posse e integridade de seus territórios contra esbulhos, turbações e utilização por terceiros;

VIII - assistir as comunidades religiosas de matriz africana na proteção de seus terreiros sacros; e

IX - apoiar e desenvolver políticas de inclusão dos afro-descendentes no processo de desenvolvimento político, social 

e econômico por intermédio da valorização da dimensão cultural. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009.
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Art. 1º  A Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB, fundação pública, criada pela Lei nº 4.943, de 6 de abril de 1966, 

vinculada ao Ministério da Cultura, tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro e prazo de duração indeterminado.

Art. 2º A FCRB tem por finalidade o desenvolvimento da cultura, por meio da pesquisa, do ensino, da preservação e da 

difusão, cumprindo-lhe, especialmente:

I - promover o conhecimento da vida e da obra de Rui Barbosa, por meio da guarda, preservação e divulgação dos 

bens que lhe pertenceram – residência, mobiliário, biblioteca e o arquivo pessoal – e de sua produção intelectual, 

destacando-se a publicação sistemática da obra por ele deixada, sua crítica e interpretação;

II - manter, ampliar e preservar os acervos museológicos, bibliográficos, arquivísticos e iconográficos de Rui Barbosa e 

da cultura brasileira, sob sua guarda, por intermédio de ações exemplares continuadas de conservação, preservação 

e acesso aos bens culturais; e

III - promover estudos e cursos sobre temas pertinentes à sua área de atuação e que visem ao estabelecimento de 

padrões de eficiência e qualidade na área de conservação, preservação e acesso a bens culturais, assim como na 

elaboração de normas, tecnologias e procedimentos técnicos relacionados à gestão de seu patrimônio cultural.

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 5.039, de 07 de abril de 2004.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  A Fundação Nacional de Artes - FUNARTE, fundação pública, constituída com base na Lei nº 8.029, de 12 de 

abril de 1990, vinculada ao Ministério da Cultura, tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, e prazo de duração 

indeterminado.

Art. 2º  A FUNARTE tem por finalidade promover e incentivar a produção, a prática e o desenvolvimento das ativida-

des artísticas e culturais no território nacional e, especialmente, promover ações destinadas à difusão do produto e da 

produção cultural.

Fonte: Redação dado pelo Decreto nº 5.037, de 07 de abril de 2004.

ÁREA DE FINALIDADE
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Art. 1º O Ministério da Defesa tem como área de competência os seguintes assuntos:

I - política de defesa nacional, estratégia nacional de defesa e elaboração do Livro Branco de

Defesa Nacional;

II - políticas e estratégias setoriais de defesa e militares;

III - doutrina, planejamento, organização, preparo e emprego conjunto e singular das Forças Armadas;

IV - projetos especiais de interesse da defesa nacional;

V - inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa;

VI - operações militares das Forças Armadas;

VII - relacionamento internacional de defesa;

VIII - orçamento de defesa;

IX - legislação de defesa e militar;

X - política de mobilização nacional;

XI - política de ensino de defesa;

XII - política de ciência, tecnologia e inovação de defesa;

XIII - política de comunicação social de defesa;

XIV - política de remuneração dos militares e pensionistas;

XV - política nacional:

a) de exportação de produtos de defesa e fomento às atividades de pesquisa e desenvolvimento, produção e exporta-

ção em áreas de interesse da defesa e controle da exportação de produtos de defesa;

b) de indústria de defesa; e

c) de inteligência de defesa;

XVI - atuação das Forças Armadas, quando couber, na garantia da lei e da ordem, para preservar a ordem pública e a 

incolumidade das pessoas e do patrimônio, na garantia da votação e da apuração eleitoral, cooperação com o desen-

volvimento nacional e a defesa civil no combate a delitos transfronteiriços e ambientais;

XVII - logística de defesa;

XVIII - serviço militar;

XIX - assistência à saúde, social e religiosa das Forças Armadas;

XX - constituição, organização, efetivos, adestramento e aprestamento das forças navais, terrestres e aéreas;

XXI - política marítima nacional;

XXII - segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário e salvaguarda da vida humana no mar;

XXIII - patrimônio imobiliário administrado pelas Forças Armadas, sem prejuízo das competências atribuídas ao Minis-

tério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

XXIV - política militar aeronáutica e atuação na política aeroespacial nacional;

XXV - infraestrutura aeroespacial e aeronáutica;e

XXVI - operacionalização do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.974, de 1º de abril de 2013.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Prestar assessoria para estabelecimento de política habitacional visando o atendimento das necessidades do pessoal 

da MB, bem como executar os planos habitacionais decorrentes, no que for de sua competência;

Realizar operações de compra e venda de imóveis, construir conjuntos ou unidades habitacionais, voltadas às neces-

sidades do pessoal da MB;

Propiciar ao pessoal da MB empréstimos e financiamentos imobiliários destinados a manutenção e/ou obtenção da 

moradia própria, por meio das diversas operações imobiliárias disponibilizadas;

Intermediar, junto à Caixa Econômica Federal e outras Instituições financeiras, que operem com crédito imobiliário, 

financiamento para o pessoal da MB, destinado à obtenção da moradia própria;

Realizar empreendimentos imobiliários de interesse do Comando da Marinha, mediante recursos financeiros que lhe 

forem especificamente alocados para essa finalidade; e

Realizar operações financeiras imprescindíveis ao desempenho eficaz de sua gerência econômico-financeira.

Fonte: https://www1.mar.mil.br/cccpm/atribuicoes-cccpm, acessado em 15 de outubro de 2014.

DAS ATRIBUIÇÕES
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À Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica compete: 

I - produzir unidades habitacionais para venda a seus beneficiários;

II - proporcionar a seus beneficiários recursos para aquisição de unidades habitacionais em construção ou concluídas, 

observados os prazos de “habite-se” estabelecidos pelo Sistema Financeiro de Habitação;

III - proporcionar a seus beneficiários recursos para a construção de unidades habitacionais em terrenos de suas pro-

priedades;

IV - proporcionar a seus beneficiários recursos para ampliação ou reforma de suas unidades habitacionais;

V - proporcionar a seus beneficiários os recursos necessários à aquisição, de terrenos e a simultânea construção de 

unidades habitacionais;

VI - produzir unidades habitacionais para uso oficial do Ministério da Aeronáutica, com recursos financeiros de progra-

mas do Sistema Financeiro da habitação.

Fonte: http://www.siorg.redegoverno.gov.br/, acessado em 14 de outubro de 2014.
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À Fundação Osório, tem como finalidade instruir, profissionalizar, educar, e, em especial, ministrar o ensino de primeiro 

e segundo graus aos filhos e dependentes legais de militares do exército e das demais forças singulares.

Fonte: http://www.siorg.redegoverno.gov.br/, acessado em 14 de outubro de 2014.
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Art. 3º Compete à Fundação Habitacional do Exército, para consecução dos seus objetivos: 

I - facilitar o acesso à casa própria aos associados da APE/POUPEX, prioritariamente aos militares do Exército;

II - realizar empreendimento habitacionais cujo interesse venha a ser manifestado pelo Comandante do Exército;

III - contribuir para o bem-estar social da família militar atuando prioritarimente nas áreas habitacional e de assistência 

social;

IV - incentivar a capitação de poupança, buscando eficiência, produtividade e solidez econômico-financeira;

V - realizar operações financeiras e tomar empréstimos junto à APE/POUPEX e outros agentes financeiros, na qualida-

de de agente intengrante do SFH;

VI - realizar, diretamente ou em cooperação com outras entidades, pesquisas e estudos de natureza técnica na área 

da construção civil e no campo social, visando principalmente à economia na produção de habitações para associados 

da APE/POUPEX;

VII - cooperar com órgãos e entidades integrantes do SFH, naquilo que se relacione com as atividades e objetivos 

desse Sistema;

VIII - conceder empréstimos aos seus beneficiários, com prioridade para militares do Exército;

IX - constituir e administrar grupos de consórcios de bens móveis, imóveis e serviços.

§ 1º A FHE pode ainda assumir direta ou indiretamente a responsabilidade pela elaboração e execução de estudos e 

projetos que considere prioritários nos seus campos de atuação e negociá-los com grupos e entidades interessados, 

participando inclusive nos empreendimentos decorrentes;

§ 2º À FHE é facultado receber doações no País e no exterior, observada a legislação pertinente, podendo na contra-

tação com entidades estrangeiras, aceitar cláusulas e condições usuais nessas operações.

Fonte: Redação dada pelo Estatuto da Fundação Habitacional do Exército, Estatuto publicado no Diário Oficial da 

União (DOU) nº 230, de 1º de dezembro de 2011, com a alteração promovida pela Portaria do Comandante do Exército 

n° 741, de 28 de novembro de 2011.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário: 

a) política nacional de desenvolvimento social; 

b) política nacional de segurança alimentar e nutricional; 

c) política nacional de assistência social;  

d) política nacional de renda de cidadania; 

e) articulação com os Governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais e a 
sociedade civil no estabelecimento de diretrizes para as políticas nacionais de 
desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e 
de assistência social; 

f) articulação entre as políticas e programas dos governos federal, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais e as ações da sociedade civil ligadas ao desenvolvimento social, 
à produção alimentar, alimentação e nutrição, à renda de cidadania e à assistência 
social; 

g) orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos, programas e 
projetos relativos às áreas de desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, 
de renda de cidadania e de assistência social; 

h) normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução das políticas de 
desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de 
assistência social; 

i) gestão do Fundo Nacional de Assistência Social; 

j) coordenação, supervisão, controle e avaliação da operacionalização de programas de 
transferência de renda; 

k) aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da Indústria - SESI, do Serviço 
Social do Comércio - SESC e do Serviço Social do Transporte - SEST; 

l) reforma agrária; 

m) promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos 
agricultores familiares; e 

n) delimitação das terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos e 
determinação de suas demarcações, a serem homologadas por decreto; 
 
Fonte: Artigo 27 inciso XIV  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, autarquia federal com sede em Brasília - Distrito Federal, vinculada 

ao Ministério da Previdência Social, instituída com fundamento no disposto no art. 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril 

de 1.990, tem por finalidade promover o reconhecimento de direito ao recebimento de benefícios administrados pela 

Previdência Social, assegurando agilidade, comodidade aos seus usuários e ampliação do controle social.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços: 

a) política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços; 

b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia; 

c) metrologia, normalização e qualidade industrial; 

d) políticas de comércio exterior; 

e) regulamentação e execução dos programas e atividades relativas ao comércio 
exterior; 

f) aplicação dos mecanismos de defesa comercial; 

g) participação em negociações internacionais relativas ao comércio exterior; e 

h) execução das atividades de registro do comércio; 

Fonte: Artigo 27 inciso VI da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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“Art. 1º  O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, autarquia federal criada pela 
Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1.973, com sede e foro no Distrito Federal, vinculada ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, é o órgão executivo central do Sistema Nacional de Metro-
logia, Normalização e Qualidade Industrial - Sinmetro, e tem por competência:
I - elaborar e expedir regulamentos técnicos nas áreas determinadas pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - Conmetro;
II - elaborar e expedir regulamentos técnicos sobre o controle metrológico legal e instrumentos de medi-
ção;
III - exercer o poder de polícia administrativa na área de metrologia legal, que poderá ser delegado a órgãos 
ou entidades de direito público;
IV - exercer poder de polícia administrativa, e expedir regulamentos técnicos nas áreas de avaliação da 
conformidade de produtos, insumos e serviços, desde que não constituam objeto da competência de outros 
órgãos ou entidades da administração pública federal, quanto a:
a) segurança;
b) proteção da vida e da saúde humana, animal e vegetal;
c) proteção do meio ambiente; e
d) prevenção de práticas enganosas de comércio;
V - executar, coordenar e supervisionar as atividades de metrologia legal e de avaliação da conformidade 
compulsória por ele regulamentadas ou exercidas por delegação;
VI - atuar como órgão acreditador oficial de organismos de avaliação da conformidade;
VII - registrar objetos sujeitos a avaliação da conformidade compulsória;
VIII - planejar e executar atividades de pesquisa, ensino e desenvolvimento científico e
tecnológico em metrologia, avaliação da conformidade e áreas afins;
IX - prestar serviços de transferência tecnológica e de cooperação técnica voltados à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica em metrologia, avaliação da conformidade e áreas afins;
X - prestar serviços voltados ao fortalecimento técnico e à inovação nas empresas nacionais;
XI - produzir e alienar materiais de referência, padrões metrológicos e produtos relacionados;
XII - realizar contribuições a entidades estrangeiras congêneres, cujos interesses estejam amparados em 
acordos firmados entre si ou entre os respectivos países, como uma única ação;
XIII - designar entidades públicas ou privadas para executar atividades técnicas nas áreas de metrologia 
legal e de avaliação da conformidade, no âmbito de sua competência regulamentadora;
XIV - atuar como órgão oficial de monitoramento da conformidade aos princípios das boas práticas de labo-
ratório;
XV - conceder bolsas de pesquisa científica e tecnológica para o desenvolvimento de tecnologia de produto 
ou de tecnologia de processo, de caráter contínuo, diretamente ou por intermédio de parceria com institui-
ções públicas ou privadas;
XVI - estabelecer parcerias com entidades de ensino para a formação e especialização profissional nas 
áreas de sua atuação, inclusive para programas de residência técnica;
XVII - anuir no processo de importação de produtos por ele regulamentados que estejam sujeitos a regime 
de licenciamento não automático ou a outras medidas de controle administrativo prévio ao despacho para 
consumo; e
XVIII - representar o País em foros regionais, nacionais e internacionais sobre avaliação da conformidade. 
” 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.938, de 19 de fevereiro de 2013.

ÁREA DE FINALIDADE 
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FINALIDADE 

 
 
O Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, autarquia federal criada pela Lei nº 5.648, de 11 de 

dezembro de 1970, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, com sede e 

foro no Distrito Federal, tem por finalidade principal executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a 

propriedade industrial, tendo em vista a sua função social, econômica, jurídica e técnica, e pronunciar-se 

quanto à conveniência de assinatura, de ratificação e de denúncia de convenções, tratados, convênios e 

acordos sobre propriedade industrial. 

Fonte: Artigo 1º do Decreto nº 8.686, de 04/03/2016. 



285MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

8.
3.

8.
3 

- S
up

er
in

te
nd

ên
ci

a 
da

 Z
on

a 
Fr

an
ca

 d
e 

M
an

au
s

SU
PE

R
IN

TE
N

D
ÊN

C
IA

 
AD

JU
N

TA
 E

XE
C

U
TI

VA

SU
PE

R
IN

TE
N

D
EN

TE

G
AB

IN
ET

E

UN
ID

AD
ES

 D
ES

CE
NT

RA
LI

ZA
DA

S

 - 
Ár

ea
s 

de
 L

ivr
e 

Co
m

ér
cio

 - 
Co

or
de

na
çõ

es
 R

eg
io

na
is

D
ec

re
to

 n
° 8

.6
39

, d
e 

15
 ja

ne
iro

 d
e 

20
16

D
ec

re
to

 n
° 7

.1
39

, d
e 

29
 d

e 
m

ar
ço

 d
e 

20
10

B
as

e 
Le

ga
l

SU
PE

R
IN

TE
N

D
ÊN

C
IA

 
AD

JU
N

TA
 D

E 
PR

O
JE

TO
S

SU
PE

R
IN

TE
N

D
ÊN

C
IA

 
AD

JU
N

TA
 D

E 
O

PE
R

AÇ
Õ

ES

Ó
R

G
Ã

O
 S

U
PE

R
IO

R
 D

E 
D

EL
IB

ER
A

Ç
Ã

O

 - 
C

on
se

lh
o 

de
 A

dm
in

is
tra

çã
o 

da
 S

U
FR

AM
A

C
O

O
R

D
EN

AÇ
ÃO

-G
ER

AL
 D

E 
R

EP
R

ES
EN

TA
Ç

ÃO
 

IN
ST

IT
U

C
IO

N
AL

C
on

ve
nç

ão

SE
G

ES
: J

an
ei

ro
/2

01
6

C
O

R
R

EG
ED

O
R

IA

C
O

O
R

D
EN

AÇ
ÃO

-G
ER

AL
 D

E 
C

O
M

U
N

IC
AÇ

ÃO
 S

O
C

IA
L

O
U

VI
D

O
R

IA

C
O

O
R

D
EN

AÇ
ÃO

-G
ER

AL
 D

E 
C

O
M

ÉR
C

IO
 E

XT
ER

IO
R

PR
O

C
U

R
AD

O
R

IA
 F

ED
ER

AL

AU
D

IT
O

R
IA

 IN
TE

R
N

A

Su
bo

rd
in

aç
ão

Vi
nc

ul
aç

ão



286 MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  A Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, autarquia criada pelo Decreto-Lei nº 288, de 28 de 

fevereiro de 1.967, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, tem como finalidade pro-

mover o desenvolvimento socioeconômico, de forma sustentável, na sua área de atuação, mediante geração, atração 

e consolidação de investimentos, apoiado em capacitação tecnológica, visando a inserção internacional competitiva, a 

partir das seguintes ações:

I - identificar oportunidades com vistas à atração de empreendimentos para a região;

II - identificar e estimular investimentos públicos e privados em infraestrutura;

III - estimular e fortalecer os investimentos na formação de capital intelectual e em ciência, tecnologia e inovação pelos 

setores público e privado;

IV - intensificar o processo de articulação e de parceria com órgãos e entidades públicas e privadas;

V - estimular ações de comércio exterior; e

VI - administrar a concessão de incentivos fiscais. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.139, de 29 de março de 2010.

ÁREA DE FINALIDADE
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Art. 1º  O Ministério da Educação, órgão da administração federal direta, tem como área de competência os seguintes 

assuntos:

I - política nacional de educação;

II - educação infantil;

III - educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, educação de jovens e 

adultos, educação profissional, educação especial e educação a distância, exceto ensino militar;

IV - avaliação, informação e pesquisa educacional;

V - pesquisa e extensão universitária;

VI - magistério; e

VII - assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus filhos ou dependentes. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.690, de 02 de março de 2012.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art. 1º  O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, autarquia federal criada pela Lei nº 5.537, de 

21 de novembro de 1.968, vincula-se ao Ministério da Educação e tem por finalidade captar recursos financeiros e 

canalizá-los para o financiamento de projetos de ensino e pesquisa, inclusive alimentação escolar e bolsas de estudo, 

observadas as diretrizes do plano nacional de educação.  

Parágrafo único.  O FNDE tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal.  

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.691, de 02 de março de 2012.

ÁREA DE FINALIDADE
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Art. 1º  O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, transformado em Autarquia 

Federal pela Lei nº 9.448, de 14 de março de 1.997, vinculado ao Ministério da Educação, com sede e foro na cidade 

de Brasília - DF, tem por finalidade:

I - planejar, coordenar e subsidiar o desenvolvimento de estudos e pesquisas educacionais, em articulação com o Mi-

nistério da Educação;

II - planejar, organizar, manter, orientar e coordenar o desenvolvimento de sistemas de estatísticas educacionais e de 

projetos de avaliação educacional, visando ao estabelecimento de indicadores educacionais e de desempenho das 

atividades educacionais no País;

III - planejar e operacionalizar as ações e procedimentos referentes à avaliação da Educação Básica;

IV - planejar e operacionalizar as ações e procedimentos referentes à avaliação da Educação Superior;

V - desenvolver e implementar, na área educacional, sistemas de informação e documentação que abranjam estatísti-

cas, avaliações educacionais e gestão das políticas educacionais;

VI - subsidiar a formulação de políticas na área de educação, mediante a elaboração de diagnósticos, pesquisas e 

recomendações decorrentes dos indicadores e das avaliações da educação básica e superior;

VII - definir e propor parâmetros, critérios e mecanismos para a realização de exames de acesso à educação supe-

rior;

VIII - promover a disseminação das estatísticas, dos indicadores e dos resultados das avaliações, dos estudos, da 

documentação e dos demais produtos de seus sistemas de informação; 

IX - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no desenvolvimento de projetos e sistemas de estatísticas e 

de avaliação educacional;

X - articular-se, em sua área de atuação, com instituições nacionais, estrangeiras e internacionais, mediante ações de 

cooperação institucional, técnica e financeira, bilateral e multilateral; e

XI - apoiar o desenvolvimento e a capacitação de recursos humanos necessários ao fortalecimento de competências 

em avaliação e em informação educacional no País.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 6.317, de 20 de dezembro de 2007.

ÁREA DE FINALIDADE
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Art. 1º  A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, fundação pública, instituída por força do 
art. 1º do Decreto nº 524, de 19 de maio de 1.992, com base nas Leis nº 8.405, de 9 de janeiro de 1.992, nº 11.502, de 11 de 
julho de 2007, e nº 12.443, de 15 de julho de 2011, vinculada ao Ministério da Educação, com sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal, terá prazo de duração indeterminado será regida por este Estatuto. 
Art. 2º  A CAPES tem por finalidade subsidiar o Ministério da Educação na formulação de políticas e desenvolvimento de ati-
vidades de suporte à formação de profissionais de magistério para a Educação Básica e superior e para o desenvolvimento 
científico e tecnológico do País. 
§ 1º  No âmbito da educação superior, a CAPES terá como finalidade subsidiar o Ministério da Educação na formulação de 
políticas para pós-graduação, coordenar o sistema de pós-graduação e avaliar os cursos desse nível, e estimular, mediante 
bolsas de estudo, auxílios e outros mecanismos, a formação de recursos humanos altamente qualificados para a docência de 
grau superior, a pesquisa e o atendimento da demanda dos setores público e privado e especialmente:
I - subsidiar a elaboração do Plano Nacional de Educação e elaborar, a cada cinco anos, a proposta do Plano Nacional de 
Pós-Graduação, em articulação com as unidades da Federação, instituições universitárias e entidades envolvidas;
II - coordenar e acompanhar a execução do Plano Nacional de Pós-Graduação;
III - elaborar programas de atuação setoriais ou regionais;
IV - definir padrões mínimos de qualidade para regular o funcionamento dos cursos de mestrado e de doutorado no país;
V - regulamentar a seleção de consultores científicos e os procedimentos da avaliação dos programas de pós-graduação 
stricto sensu;
VI - promover estudos e avaliações necessários ao desenvolvimento e melhoria do ensino de pós-graduação e ao desempe-
nho de suas atividades;
VII - promover a disseminação da informação científica;
VIII - estimular a fixação de recém-doutores e fomentar os programas de pós-doutorado no país;
IX - fomentar estudos e atividades que direta ou indiretamente contribuam para o desenvolvimento e consolidação das insti-
tuições de ensino superior;
X - apoiar o processo de desenvolvimento científico e tecnológico nacional; e
XI - manter intercâmbio com outros órgãos da administração pública do País, com organismos internacionais e com entidades 
privadas nacionais ou estrangeiras, visando promover a cooperação para o desenvolvimento do ensino de pós-graduação, 
mediante a celebração de convênios, acordos, contratos e ajustes que forem necessários à consecução de seus objetivos. 
§ 2º  No âmbito da educação básica, a CAPES terá como finalidade induzir e fomentar, inclusive em regime de colaboração 
com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, a formação inicial e continuada de profissionais do magistério da educa-
ção básica, e, especialmente:  
I - fomentar programas de formação inicial e continuada de profissionais do magistério para a educação básica com vistas à 
construção de um sistema nacional de formação de professores;
II - articular políticas de formação de profissionais do magistério da educação básica em todos os níveis de governo, com 
base no regime de colaboração;
III - planejar ações de longo prazo para a formação inicial e continuada dos profissionais em serviço do magistério da educa-
ção básica; 
IV - elaborar programas de atuação setorial ou regional, de forma a atender à demanda social por profissionais do magistério 
da educação básica;
V - acompanhar o desempenho dos cursos de licenciatura nas avaliações conduzidas pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP;
VI - promover e apoiar estudos, pesquisas e avaliações necessários ao desenvolvimento e melhoria de conteúdo e orientação 
curriculares dos cursos de formação inicial e continuada de profissionais de magistério; e
VII - manter intercâmbio com outros órgãos da administração pública do País, com organismos internacionais e com enti-
dades privadas nacionais ou estrangeiras, visando promover a cooperação para o desenvolvimento da formação inicial e 
continuada de profissionais de magistério, mediante a celebração de convênios, acordos, contratos e ajustes necessários à 
consecução de seus objetivos. 
Art. 3º  Para o desempenho de suas atividades, a CAPES  poderá utilizar pareceres de consultores científicos, com a finali-
dade de:
I - proceder ao acompanhamento e à avaliação de cursos e de programas de fomento; e
II - apreciar o mérito das solicitações de bolsas ou auxílios. 
§ 1º  Para os fins do disposto neste artigo, a CAPES será assessorada por profissionais de reconhecida competência, atuan-
tes nas áreas de ensino e formação de professores da educação básica, e de ensino de pós-graduação e de pesquisa.  
§ 2º  No âmbito da educação superior, o assessoramento será prestado pelos coordenadores das diversas áreas de ava-
liação, escolhidos dentre profissionais de reconhecida competência, atuantes no ensino de pós-graduação e na pesquisa, 
observado o Regimento Interno. 
§ 3º Os coordenadores de área de avaliação poderão indicar outros profissionais que, aprovados pela CAPES, emitirão pare-
ceres, individualmente ou em comissão, quando se tratar de análise de solicitações referentes a bolsas, auxílios e programas 
de fomento, bem como avaliação de cursos, de instituições e de propostas de cursos novos. 
§ 4º A CAPES poderá valer-se de seu cadastro de consultores científicos para designação de profissionais que emitirão pa-
receres de que tratam os incisos I e II do caput. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.692, de 03 de março de 2012.

ÁREA DE COMPETÊNCIA
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Art. 1º  A Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ, fundação pública, vinculada ao Ministério da Educação, instituída por 

meio de autorização contida na Lei nº 6.687, de 17 de setembro de 1.979, tem sede e foro na cidade do Recife, Estado 

de Pernambuco.  

Art. 2º  A FUNDAJ, cuja área de atuação é constituída pelas  regiões Norte e Nordeste do País, tem por finalidade pro-

mover estudos e pesquisas no campo das ciências sociais.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.694, de 03 de março de 2012.

ÁREA DE COMPETÊNCIA
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Art. 1º  O Ministério do Esporte, órgão da administração direta, tem como área de competência os seguintes assun-

tos:

I - política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes;

II - intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, internacionais e estrangeiros, voltados à promoção do 

esporte;

III - estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades esportivas; e

IV - planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas de incentivo aos esportes e às ações 

de democratização da prática esportiva e da inclusão social por meio do esporte. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.784, de 07 de agosto de 2012.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 



299MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

8.
3.

10
.1

 - 
A

ut
or

id
ad

e 
P

úb
lic

a 
O

lím
pi

ca



























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































300 MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

A (o) Autoridade Pública Olímpica, tem por objetivo coordenar a participação da União, do Estado do Rio de 
Janeiro e do Município do Rio de Janeiro na preparação e realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
de 2016, especialmente para assegurar o cumprimento das obrigações por eles assumidas perante o COI 
para esses fins e, notadamente 
I - a coordenação de ações governamentais para o planejamento e entrega das obras e serviços necessá-
rios à realização dos Jogos, incluindo a representação dos entes consorciados perante órgãos ou entidades 
da administração, direta ou indireta, e outros entes da Federação nos assuntos pertinentes ao seu objeto;
II - o monitoramento da execução das obras e serviços referentes aos Projetos Olímpicos;
III - a consolidação do planejamento integrado das obras e serviços necessários aos Jogos, incluindo os 
cronogramas físico e financeiro e as fontes de financiamento;
IV - o relacionamento, em conjunto com os próprios entes consorciados, com o COMITÊ RIO 2016 e demais 
entidades esportivas, nacionais e internacionais, responsáveis por modalidades olímpicas e paraolímpicas 
nos assuntos relacionados à organização e realização dos Jogos;
V - o planejamento referente ao uso do legado dos Jogos, com proposição de soluções sustentáveis sob os 
aspectos econômico, social e ambiental;
VI - a elaboração e atualização da Matriz de Responsabilidades junto aos consorciados e ao COMITÊ RIO 
2016, visando definir obrigações das partes para a realização dos eventos, face as obrigações assumidas 
perante o COI;
VII - a homologação prévia dos termos de referência, projetos básicos e executivos relativos à preparação e 
realização dos Jogos com a estrita finalidade de verificar se atendem aos compromissos assumidos junto ao 
COI, a serem contratados pelos entes consorciados, inclusive por seus órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, nos casos de utilização do regime diferenciado de licitações e contratos para as obras e 
serviços, estabelecido em lei federal ;
VIII - a interlocução, nos casos de impasses relacionados à execução de obras, com órgãos de controle, de 
licenciamento ambiental e demais órgãos envolvidos .
§ 1º Em caráter excepcional, poderá a APO, por decisão unânime do Conselho Público Olímpico, assumir o 
planejamento e a execução de obras ou de serviços sob a responsabilidade dos órgãos e das entidades da 
administração direta ou indireta dos entes consorciados, desde que a medida se justifique para a adimplên-
cia das obrigações contraídas perante o COI para a realização dos Jogos;
I - realizar estudos técnicos e pesquisas, elaborar e monitorar planos, projetos e programas;
II - firmar convênios, contratos e acordos de qualquer natureza;
III - excepcionalmente, contratar, manter ou executar obras e serviços referentes à Carteira de Projetos 
Olímpicos, mediante convênio com os entes consorciados, nos casos previstos no parágrafo segundo, in-
clusive por meio do regime diferenciado de licitações e contratos para as obras e serviços, estabelecido em 
lei federal;
IV - decidir sobre a transferência da responsabilidade sobre projetos integrantes da Carteira de Projetos 
Olímpicos que forem justificadamente comprovados como de elevado risco de não entrega pelo ente con-
sorciado no prazo necessário à realização dos Jogos;
V - adquirir e administrar bens, móveis e imóveis;
 VI - atuar na proteção da propriedade intelectual e das marcas relacionadas aos Jogos, utilizando-se dos 
meios jurídicos adequados;
VII - exercer outras competências necessárias à fiel execução de seus objetivos e finalidades, desde que 
sejam compatíveis com o seu regime jurídico .
§ 2º Em caráter excepcional, poderá a APO, por decisão unânime do Conselho Público Olímpico, assumir o 
planejamento e a execução de obras ou de serviços sob a responsabilidade dos órgãos e das entidades da 
administração direta ou indireta dos entes consorciados, desde que a medida se justifique para a adimplên-
cia das obrigações contraídas perante o COI para a realização dos Jogos.

Fonte: http://www.siorg.redegoverno.gov.br/, acessado em 14 de outubro de 2014.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério da Fazenda: 

a) moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, seguros 
privados e previdência privada aberta; 

b) política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira; 

c) administração financeira e contabilidade públicas; 

d) administração das dívidas públicas interna e externa; 

e) negociações econômicas e financeiras com governos, organismos multilaterais e 
agências governamentais; 

f) preços em geral e tarifas públicas e administradas; 

g) fiscalização e controle do comércio exterior; 

h) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura 
econômica; 

i) autorização, ressalvadas as competências do Conselho Monetário Nacional: 

1. da distribuição gratuita de prêmios a título de propaganda quando efetuada 
mediante sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada; 

2. das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas associativas 
assemelhadas, que objetivem a aquisição de bens de qualquer natureza; 

3. da venda ou da promessa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta 
pública e com recebimento antecipado, parcial ou total, do preço; 

4. da venda ou da promessa de venda de direitos, inclusive cotas de propriedade de 
entidades civis, como hospital, motel, clube, hotel, centro de recreação ou alojamento 
e organização de serviços de qualquer natureza, com ou sem rateio de despesas de 
manutenção, mediante oferta pública e com pagamento antecipado do preço; 

5. da venda ou promessa de venda de terrenos loteados a prestações mediante 
sorteio; e 

6. da exploração de loterias, inclusive os sweepstakes e outras modalidades de 
loterias realizadas por entidades promotoras de corridas de cavalos; 

j) previdência; e 

k) previdência complementar; 

Fonte: Artigo 27 inciso V da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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Art. 1º  A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio 

de Janeiro, e jurisdição em todo território nacional, entidade autárquica especial, vinculada ao Ministério da Fazenda, 

dotada de personalidade jurídica de Direito Público e patrimônio próprio, tem por finalidade, na qualidade de executora 

da política traçada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, exercer as atribuições definidas no Decreto-

Lei nº 73, de 21 de novembro de 1.966, no Decreto-Lei no 261, de 28 de fevereiro de 1967, na Lei Complementar nº 

109, de 29 de maio de 2001, na Lei Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007, e nos demais atos normativos 

aplicáveis.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.049, de 23 de dezembro de 2009.

ÁREA DE FINALIDADE
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Art. 1º  A Comissão de Valores Mobiliários - CVM, com sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 

Janeiro, e jurisdição em todo território nacional, entidade autárquica vinculada ao Ministério da Fazenda, dotada de 

personalidade jurídica e patrimônio próprio, rege-se pelas Leis nº 6.385, de 7 de dezembro de 1.976, 6.404, de 15 de 

dezembro de 1.976, e demais disposições legais e regulares aplicáveis.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 6.382, de 27 de fevereiro de 2008.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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ÀREA DE COMPETÊNCIA E FINALIDADE 

Art. 1º  A Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, autarquia de natureza especial, dotada 
de autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da Previdência Social, com 
sede e foro no Distrito Federal, terá atuação em todo o território nacional como entidade de fiscalização e supervisão 
das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e de execução das políticas para o regime de 
previdência complementar operado pelas referidas entidades. 
Art. 2º  Compete à PREVIC:
I - proceder à fiscalização das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e suas operações;
II - apurar e julgar as infrações, aplicando as penalidades cabíveis;
III - expedir instruções e estabelecer procedimentos para a aplicação das normas relativas à sua área de competên-
cia, de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de Previdência Complementar, a que se refere o inciso XVIII 
do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003;
IV - autorizar:
a) a constituição e o funcionamento das entidades fechadas de previdência complementar, bem como a aplicação 
dos respectivos estatutos e regulamentos de planos de benefícios;
b) as operações de fusão, de cisão, de incorporação ou de qualquer outra forma de reorganização societária, relati-
vas às entidades fechadas de previdência complementar;
c) a celebração de convênios e termos de adesão por patrocinadores e instituidores, bem como as retiradas de patro-
cinadores e instituidores; e
d) as transferências de patrocínio, grupos de participantes e assistidos, planos de benefícios e reservas entre entida-
des fechadas de previdência complementar;
V - harmonizar as atividades das entidades fechadas de previdência complementar com as normas e políticas esta-
belecidas para o segmento;
VI - decretar intervenção e liquidação extrajudicial das entidades fechadas de previdência complementar, bem como 
nomear interventor ou liquidante, nos termos da lei;
VII - nomear administrador especial de plano de benefícios específico, podendo atribuir-lhe poderes de intervenção e 
liquidação extrajudicial, na forma da lei;
VIII - promover a mediação e a conciliação entre entidades fechadas de previdência complementar e entre estas e 
seus participantes, assistidos, patrocinadores ou instituidores, bem como dirimir os litígios que lhe forem submetidos 
na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996;
IX - enviar relatório anual de suas atividades ao Ministério da Previdência Social e, por seu intermédio, ao Presidente 
da República e ao Congresso Nacional; e
X - adotar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos. 
Parágrafo único.  No exercício de suas competências administrativas, cabe ainda à PREVIC:
I - deliberar e adotar os procedimentos necessários, nos termos da lei, quanto à:
a) celebração, alteração ou extinção de seus contratos; e
b) nomeação e exoneração de servidores;
II - contratar obras ou serviços, de acordo com a legislação aplicável;
III - adquirir, administrar e alienar seus bens;
IV - submeter ao Ministro de Estado da Previdência Social a sua proposta de orçamento;
V - criar unidades regionais, observados os limites e condições estabelecidos neste Decreto; e
VI - exercer outras atribuições decorrentes de lei ou de regulamento. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.075, de 26 de dezembro de 2010.
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério da Integração Nacional: 

a) formulação e condução da política de desenvolvimento nacional integrada; 

b) formulação dos planos e programas regionais de desenvolvimento; 

c) estabelecimento de estratégias de integração das economias regionais; 

d) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos 
programas de financiamento de que trata a alínea “c” do inciso I do caput art. 159 da 
Constituição; 

e) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos do Fundo de 
Desenvolvimento da Amazônia - FDA e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - 
FDNE; 

f) estabelecimento de normas para cumprimento dos programas de financiamento dos 
fundos constitucionais e das programações orçamentárias dos fundos de 
investimentos regionais; 

g) acompanhamento e avaliação dos programas integrados de desenvolvimento 
nacional; 

h) defesa civil; 

i) obras contra as secas e de infraestrutura hídrica; 

j) formulação e condução da política nacional de irrigação; 

k) ordenação territorial; e 

l) obras públicas em faixas de fronteiras; 

Fonte: Artigo 27 inciso VI da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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Art. 1º À Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, de natureza autárquica especial, 
com autonomia administrativa e financeira, integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, 
vinculada ao Ministério da Integração Nacional, com sede e foro em Belém, Estado do Pará, compete:
I - definir objetivos e metas econômicas e sociais que levem ao desenvolvimento sustentável de sua área 
de atuação;
II - formular planos e propor diretrizes para o desenvolvimento de sua área de atuação, em consonância 
com a Política Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR, articulando-os com os planos nacionais, 
estaduais e locais;
III - propor diretrizes para definir a regionalização da política industrial que considerem as potencialidades e 
as especificidades de sua área de atuação;
IV - articular e propor programas e ações perante os Ministérios setoriais para o desenvolvimento regional, 
com ênfase no caráter prioritário e estratégico, de natureza supraestadual ou sub-regional;
V - articular as ações dos órgãos públicos e fomentar a cooperação das forças sociais representativas na 
sua área de atuação, de forma a garantir o cumprimento dos objetivos e metas de que trata o inciso I;
VI - atuar, como agente do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, para promover a diferencia-
ção regional das políticas públicas nacionais e a observância dos §§ 1º e 7º do art. 165 da Constituição;
VII - assessorar o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão na elaboração do plano plurianual, da 
lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual em relação aos projetos e atividades previstos na 
sua área de atuação, em articulação com o Ministério da Integração Nacional, nos termos do inciso VI;
VIII - apoiar, em caráter complementar, investimentos públicos e privados nas áreas de infraestrutura econô-
mica e social, capacitação de recursos humanos, inovação e difusão tecnológica, políticas sociais e culturais 
e iniciativas de desenvolvimento sub-regional;
IX - estimular, por meio da administração de incentivos e benefícios fiscais, os investimentos privados prio-
ritários, as atividades produtivas e as iniciativas de desenvolvimento sub-regional em sua área de atuação, 
conforme definição do Conselho Deliberativo, em consonância com o § 2º do art. 43 da Constituição e na 
forma da legislação vigente;
X - coordenar programas de extensão e gestão rural e de assistência técnica e financeira internacional, em 
sua área de atuação;
XI - estimular a obtenção de patentes e coibir que o patrimônio da biodiversidade seja pesquisado, apropria-
do e patenteado em detrimento dos interesses da região e do País;
XII - propor, em articulação com os Ministérios competentes, as prioridades e os critérios de aplicação dos 
recursos dos fundos de desenvolvimento e dos fundos setoriais na sua área de atuação, em especial aque-
les vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico; e
XIII - promover o desenvolvimento econômico, social e cultural e a proteção ambiental da Amazônia, por 
meio da adoção de políticas diferenciadas para as sub-regiões. 
Art. 2º  A área de atuação da SUDAM abrange os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Ron-
dônia, Roraima, Tocantins, Pará e Maranhão na sua porção a oeste do Meridiano 44º. 
Parágrafo único.  Os Estados e Municípios criados por desmembramento dos Estados e dos entes munici-
pais situados na área a que se refere o caput serão considerados como integrantes da área de atuação da 
SUDAM. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 8.275, de 27 de julho de 2014.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art. 1º À Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, de natureza autárquica especial, 
com autonomia administrativa e financeira, integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Fede-
ral, vinculada ao Ministério da Integração Nacional, com sede e foro em Recife, Estado de Pernambuco, 
compete:
I - definir objetivos e metas econômicas e sociais que levem ao desenvolvimento sustentável de sua área 
de atuação;
II - formular planos e propor diretrizes para o desenvolvimento de sua área de atuação, em consonância 
com a Política Nacional de Desenvolvimento Regional - PNDR, articulando-os com os planos nacionais, 
estaduais e locais;
III - propor diretrizes para definir a regionalização da política industrial, que considerem as potencialidades e 
especificidades de sua área de atuação;
IV - articular e propor programas e ações nos Ministérios setoriais para o desenvolvimento regional, com 
ênfase no caráter prioritário e estratégico, de natureza supraestadual ou sub-regional;
V - articular as ações dos órgãos públicos e fomentar a cooperação das forças sociais representativas de 
sua área de atuação de forma a garantir o cumprimento dos objetivos e metas de que trata o inciso I;
VI - atuar, como agente do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, visando promover a diferen-
ciação regional das políticas públicas nacionais e a observância dos §§ 1º e 7o do art. 165 da Constituição;
VII - nos termos do inciso VI, em articulação com o Ministério da Integração Nacional, assessorar o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão na elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias 
e da lei orçamentária anual, em relação aos projetos e atividades previstos para sua área de atuação;
VIII - apoiar, em caráter complementar, investimentos públicos e privados nas áreas de infraestrutura econô-
mica e social, capacitação de recursos humanos, inovação e difusão tecnológica, políticas sociais e culturais 
e iniciativas de desenvolvimento sub-regional;
IX - estimular, por meio da administração de incentivos e benefícios fiscais, os investimentos privados prio-
ritários, as atividades produtivas e as iniciativas de desenvolvimento sub-regional em sua área de atuação, 
conforme definição do Conselho Deliberativo, em consonância com o § 2o do art. 43 da Constituição e na 
forma da legislação vigente;
X - promover programas de assistência técnica e financeira, inclusive internacional, em sua área de atua-
ção;
XI - propor, mediante resolução do Conselho Deliberativo, as prioridades e os critérios de aplicação dos re-
cursos dos fundos de desenvolvimento e dos fundos setoriais, na sua área de atuação, em especial aqueles 
vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico; e
XII - promover o desenvolvimento econômico, social e cultural e a proteção ambiental do semi-árido, por 
meio da adoção de políticas diferenciadas para a sub-região. 
Art. 2o A área de atuação da SUDENE abrange:
I - os Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e 
Bahia;
II - as regiões e os Municípios do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis no 1.348, de 10 de fevereiro 
de 1951, nº 6.218, de 7 de julho de 1975, e nº 9.690, de 15 de julho de 1998;
III - os Municípios de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, 
Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itamba-
curi, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, Maxacalis, Monte Formo-
so, Nanuque, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, 
Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo 
Otoni, Umburatiba e Veredinha, todos no Estado de Minas Gerais; e 
IV - os Municípios do Estado do Espírito Santo previstos na Lei no 9.690, de 1998, e o Município de Gover-
nador Lindemberg, no Estado do Espírito Santo. 
Parágrafo único. Quaisquer municípios criados ou que venham a sê-lo por desmembramento dos entes mu-
nicipais integrantes da área de atuação da SUDENE de que trata o caput, serão igualmente considerados 
como integrantes de sua área de atuação. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 8.276, de 27 de julho de 2014.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art. 1º À Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO, de natureza autárquica especial, com 
autonomia administrativa e financeira, integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, vinculada ao 
Ministério da Integração Nacional, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal, compete: 
I - definir objetivos e metas econômicas e sociais que levem ao desenvolvimento sustentável da região; 
II - elaborar o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste, articulando-o com as políticas e os planos de 
desenvolvimento nacional, estaduais e municipais e, em especial, com a Política Nacional de Desenvolvimento Regio-
nal; 
III - formular programas e ações com os ministérios para o desenvolvimento regional; 
IV - articular a ação dos órgãos e entidades públicos e fomentar a cooperação dos entes econômicos e sociais repre-
sentativos da região; 
V - assessorar, sob a coordenação do Ministério da Integração Nacional, o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão na elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual em relação 
aos projetos e atividades prioritários para a região; 
VI - atuar como unidade do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal e assegurar a diferenciação regional 
das políticas públicas nacionais relevantes para o desenvolvimento da região, conforme o disposto no § 7º do art. 165 
da Constituição e no caput e § 1º do art. 35 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  
VII - apoiar, em caráter complementar, os investimentos públicos e privados nas áreas de infraestrutura econômica e 
social, a capacitação de recursos humanos, a inovação e a difusão tecnológica, as políticas sociais e culturais e as 
iniciativas de desenvolvimento regional; 
VIII - promover a cooperação com consórcios públicos e organizações sociais de interesse público para o desenvolvi-
mento econômico e social da região; 
IX - assegurar a articulação das ações de desenvolvimento com o manejo controlado e sustentável dos recursos na-
turais; 
X - estimular a obtenção de patentes e apoiar as iniciativas que visam a impedir que o patrimônio da biodiversidade seja 
pesquisado, apropriado e patenteado em detrimento dos interesses da região e do País; 
XI - promover o desenvolvimento econômico, social e cultural e a proteção ambiental dos ecossistemas regionais, em 
especial do Cerrado e do Pantanal, por meio da adoção de políticas diferenciadas para as sub-regiões; 
XII - identificar, estimular e promover oportunidades de investimentos em atividades produtivas e iniciativas de desen-
volvimento regional, na forma da lei e nos termos do §2° do art. 43 da Constituição;  
XIII - definir, mediante resolução, os critérios de aplicação dos recursos dos fundos de desenvolvimento e dos fundos 
setoriais na região, em especial para os vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico; 
XIV - coordenar programas de extensão e gestão rural, de assistência técnica e financeira internacional na região;  
XV - promover o ordenamento e a gestão territorial, em escalas regional, sub-regional e local, mediante o zoneamento 
ecológico-econômico e social, em articulação com os órgãos e entidades federais responsáveis pelas questões relati-
vas à defesa nacional, à faixa de fronteiras e ao meio ambiente; 
XVI - gerenciar os programas de desenvolvimento regional do Governo federal constantes das leis orçamentárias dire-
cionados ao Centro-Oeste; 
XVII - gerenciar, por delegação do Ministério da Integração Nacional ou de outros órgãos e entidades da administra-
ção pública federal, programas de desenvolvimento regional que abranjam Municípios situados no Centro-Oeste e em 
outras macrorregiões do País, vedada a utilização de recursos próprios, do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste - FCO e do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste - FDCO, sob qualquer forma ou finalidade, nos 
Municípios situados fora do Centro-Oeste; 
XVIII - observadas as orientações do Ministério da Integração Nacional, gerenciar o Programa da Região Integrada 
de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, criado pela Lei Complementar nº 94, de 19 de fevereiro de 
1998, vedada a utilização de recursos próprios, do FCO e do FDCO, sob qualquer forma ou finalidade, nos Municípios 
situados fora do Centro-Oeste; e 
XIX - observadas as orientações do Ministério da Integração Nacional e ouvidos os Governos dos Estados de Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e do Distrito Federal, estabelecer, anualmente, as diretrizes, as prioridades e o pro-
grama de financiamento do FCO e do FDCO, conforme o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste.  
Parágrafo único.  As ações da SUDECO serão pautadas pelas diretrizes e prioridades do Plano Regional de Desenvol-
vimento do Centro-Oeste. 
Art. 2º A área de atuação da SUDECO abrange os Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás e o Distrito 
Federal. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 8.277, de 27 de julho de 2014.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 



317MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

8.
3.

12
.4

 - 
D

ep
ar

ta
m

en
to

 N
ac

io
na

l d
e 

O
br

as
 C

on
tra

s 
às

 S
ec

as









































































































































































































































































































































































































































318 MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Integração Nacional, constituída pela Lei no 4.229, de 1o de junho de 1.963, alterada pela Lei nº 10.204, de 22 de fe-
vereiro de 2001, com sede e foro na cidade de Fortaleza-CE, conforme o art. 63 da Lei nº 5.508, de 11 de outubro de 
1.968, tem como competências: 
I - contribuir para a implementação dos objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos, tal como definidos no art. 
2º da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1.997, e legislação subseqüente;
II - contribuir para a elaboração do Plano Regional de Recursos Hídricos, em ação conjunta com a Agência de Desen-
volvimento do Nordeste - ADENE e os governos estaduais em sua área de atuação;
III - elaborar projetos de engenharia e executar obras públicas de captação, acumulação, condução, distribuição, pro-
teção e utilização de recursos hídricos, em conformidade com a Política e o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, de que trata a Lei nº 9.433, de 1.997;
IV - contribuir para a implementação e operação, sob sua responsabilidade ou conjuntamente com outros órgãos, com 
vistas à melhor distribuição das disponibilidades hídricas regionais;
V - implantar e apoiar a execução dos planos e projetos de irrigação e, em geral, de valorização de áreas, inclusive 
áreas agricultáveis não-irrigáveis, que tenham por finalidade contribuir para a sustentabilidade do semi-árido;
VI - colaborar na realização de estudos de avaliação permanente da oferta hídrica e da estocagem nos seus reservató-
rios, visando procedimentos operacionais e emergenciais de controle de cheias e preservação da qualidade da água;
 VII - colaborar na preparação dos planos regionais de operação, manutenção e segurança de obras hidráulicas, in-
cluindo atividades de manutenção preventiva e corretiva, análise e avaliação de riscos e planos de ação emergencial 
em casos de     acidentes;
VIII - promover ações no sentido da regeneração de ecossistemas hídricos e de áreas degradadas, com vistas à corre-
ção dos impactos ambientais decorrentes da implantação de suas obras, podendo celebrar convênios e contratos para 
a realização dessas ações;
IX - desenvolver e apoiar as atividades voltadas para a organização e capacitação administrativa das comunidades 
usuárias dos projetos de irrigação, visando sua emancipação;
X - promover, na forma da legislação em vigor, a desapropriação de terras destinadas à implantação de projetos e 
proceder à concessão ou à alienação das glebas em que forem divididas;
XI - cooperar com outros órgãos públicos, estados, municípios e instituições oficiais de crédito, em projetos e obras que 
envolvam desenvolvimento e aproveitamento de recursos hídricos;
XII - colaborar na concepção, instalação, manutenção e operação da rede de estações hidrológicas e na promoção do 
estudo sistemático das bacias hidrográficas, de modo a integrar o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos;
XIII - promover estudos, pesquisas e difusão de tecnologias destinados ao desenvolvimento sustentável da aqüicultura 
e atividades afins;
XIV - cooperar com outros organismos públicos no planejamento e na execução de programas permanentes e tempo-
rários, com vistas a prevenir e atenuar os efeitos das adversidades climáticas;
XV - celebrar convênios e contratos com entidades públicas e privadas;
XVI - realizar operações de crédito e financiamento, internas e externas, na forma da lei;
XVII - cooperar com os órgãos públicos especializados na colonização de áreas que possam absorver os excedentes 
demográficos, inclusive em terras situadas nas bacias dos açudes públicos; e
XVIII - transferir, mediante convênio, conhecimentos tecnológicos nas áreas de recursos hídricos e aqüicultura para as 
instituições de ensino situadas em sua área de atuação.
§ 1º  O DNOCS deverá atuar em articulação com estados, municípios e outras instituições públicas, inclusive me-
diante acordos de cooperação técnica, e com a iniciativa privada, na execução de suas competências, objetivando a 
implementação de ações que contribuam para a promoção do desenvolvimento sustentável de sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional e com a Política Nacional de 
Recursos Hídricos.
§ 2º  As ações do DNOCS relativas à gestão das águas decorrentes dos sistemas hídricos por ele implantados ficam 
sujeitas à orientação normativa do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, tal como estabelece a 
Lei nº 9.433, de 1997, e legislação subseqüente.
§ 3º  A área de atuação do DNOCS corresponde à região abrangida pelos Estados do Piauí, do Ceará, do Rio Grande 
do Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas, de Sergipe, da Bahia, à zona do Estado de Minas Gerais situada 
no denominado “Polígono das Secas” e às áreas das bacias hidrográficas dos Rios Parnaíba e Jequitinhonha, nos 
Estados do Maranhão e de Minas Gerais, respectivamente.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 4.650, de 27 de março de 2003.
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério da Justiça e Cidadania: 

a) defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais; 

b) política judiciária; 

c) direitos dos índios; 

d) políticas sobre drogas, segurança pública, Polícias Federal, Rodoviária, Ferroviária 
Federal e do Distrito Federal; 

e) defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor; 

f) planejamento, coordenação e administração da política penitenciária nacional; 

g) nacionalidade, imigração e estrangeiros; 

h) ouvidoria-geral dos índios e do consumidor; 

i) ouvidoria das polícias federais; 

j) prevenção e repressão à lavagem de dinheiro e cooperação jurídica internacional; 

k) defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da 
administração pública federal indireta; 

l) articulação, coordenação, supervisão, integração e proposição das ações do 
Governo e do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas nos aspectos relacionados 
com as atividades de prevenção, repressão ao tráfico ilícito e à produção não 
autorizada de drogas e aquelas relacionadas com o tratamento, a recuperação e a 
reinserção social de usuários e dependentes e ao Plano Integrado de Enfrentamento 
ao Crack e outras Drogas; 

m) política nacional de arquivos; 

n) formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos da cidadania, 
da criança, do adolescente, do idoso e das minorias e à defesa dos direitos das 
pessoas com deficiência e à promoção da sua integração à vida comunitária; 

o) articulação de iniciativas e apoio a projetos voltados à proteção e à promoção dos 
direitos humanos em âmbito nacional, tanto por organismos governamentais, incluindo 
os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, quanto por organizações da sociedade; 

p) exercício da função de ouvidoria nacional de direitos humanos, da criança, do 
adolescente, do idoso e das minorias; 

q) atuação em favor da ressocialização e da proteção dos dependentes químicos, sem 
prejuízo das atribuições dos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - Sisnad; 

r) formulação, coordenação, definição de diretrizes e articulação de políticas para as 
mulheres, incluindo: 

1. elaboração e implementação de campanhas educativas e antidiscriminatórias de 
caráter nacional; 

2. planejamento que contribua na ação do Governo federal e das demais esferas de 
governo para a promoção da igualdade entre mulheres e homens; 

3. promoção, articulação e execução de programas de cooperação com organismos 
nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação das 
políticas; e 

4. acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de 
ações públicas que visem ao cumprimento de acordos, convenções e planos de ação 
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Art. 1º  O Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, entidade judicante com jurisdição em todo o território 

nacional, vinculado ao Ministério da Justiça, com sede e foro no Distrito Federal, tem como finalidade a prevenção e 

repressão às infrações contra a ordem econômica, orientada pelo disposto na Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 

2.011, e pelos parâmetros constitucionais de liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social da propriedade, 

defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.738, de 28 de maio de 2012.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art. 1º  A Fundação Nacional do Índio - FUNAI, fundação pública instituída em conformidade com a Lei nº 5.371, de 

5 de dezembro de 1.967, vinculada ao Ministério da Justiça, tem sede e foro no Distrito Federal, jurisdição em todo o 

território nacional e prazo de duração indeterminado.  

Art. 2º  A FUNAI tem por finalidade:

I - proteger e promover os direitos dos povos indígenas, em nome da União;

II - formular, coordenar, articular, monitorar e garantir o cumprimento da política indigenista do Estado brasileiro, base-

ada nos seguintes princípios:

a)  reconhecimento da organização social, costumes, línguas, crenças e tradições dos povos indígenas;

b) respeito ao cidadão indígena, suas comunidades e organizações;

c) garantia ao direito originário, à inalienabilidade e à indisponibilidade das terras que tradicionalmente ocupam e ao 

usufruto exclusivo das riquezas nelas existentes;

d) garantia aos povos indígenas isolados do exercício de sua liberdade e de suas atividades tradicionais sem a obriga-

toriedade de contatá-los;

e) garantia da proteção e conservação do meio ambiente nas terras indígenas;

f) garantia de promoção de direitos sociais, econômicos e culturais aos povos indígenas; e

g) garantia de participação dos povos indígenas e suas organizações em instâncias do Estado que definam políticas 

públicas que lhes digam respeito; 

III - administrar os bens do patrimônio indígena, exceto aqueles cuja gestão tenha sido atribuída aos indígenas ou às 

suas comunidades, conforme o disposto no art. 29, podendo também administrá-los por expressa delegação dos inte-

ressados;

IV - promover e apoiar levantamentos, censos, análises, estudos e pesquisas científicas sobre os povos indígenas 

visando à valorização e à divulgação de suas culturas;

V - monitorar as ações e serviços de atenção à saúde dos povos indígenas;

VI - monitorar as ações e serviços de educação diferenciada para os povos indígenas;

VII - promover e apoiar o desenvolvimento sustentável nas terras indígenas, conforme a realidade de cada povo indí-

gena;

VIII - despertar, por meio de instrumentos de divulgação, o interesse coletivo para a causa indígena; e

IX - exercer o poder de polícia em defesa e proteção dos povos indígenas. 

Art. 3º Compete à FUNAI exercer os poderes de assistência jurídica aos povos indígenas. 

Art. 4º  A FUNAI promoverá estudos de identificação e delimitação, demarcação, regularização fundiária e registro das 

terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas. 

Parágrafo único.  As atividades de medição e demarcação poderão ser realizadas por entidades públicas ou privadas, 

mediante convênios ou contratos desde que o órgão indigenista não tenha condições de realizá-las diretamente. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.056, de 28 de dezembro de 2009.

ÁREA DE COMPETÊNCIA E FINALIDADE
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério do Meio Ambiente: 
a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 

b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, e 
biodiversidade e florestas; 

c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e sociais para a 
melhoria da qualidade ambiental e do uso sustentável dos recursos naturais; 

d) políticas para integração do meio ambiente e produção; 

e) políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal; e 

f) zoneamento ecológico-econômico; 

 
Fonte: Artigo 27 inciso XVI  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
 



327MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

8.
3.

14
.1

 - 
In

st
itu

to
 C

hi
co

 M
en

de
s 

de
 C

on
se

rv
aç

ão
 e

 B
io

di
ve

rs
id

ad
e




















































































































































































































































































































































































































328 MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, autarquia federal dotada de perso-
nalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, com sede em Brasília, Distrito Federal, e atuação em 
todo o território nacional, criada pela Lei no 11.516, de 28 de agosto de 2.007, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, tem como 
finalidades:
I - executar ações da política nacional de unidades de conservação da natureza, referentes às atribuições federais relativas à propo-
sição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União;
II - executar as políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis e de apoio ao extrativismo e às populações 
tradicionais nas unidades de conservação de uso sustentável instituídas pela União;
III - fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodiversidade e de educação ambien-
tal; 
IV - exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das unidades de conservação instituídas pela União; e
V - promover e executar, em articulação com os demais órgãos e entidades envolvidos, programas recreacionais, de uso público e 
de ecoturismo nas unidades de conservação, onde estas atividades sejam permitidas.  
Parágrafo único.  A finalidade referida no inciso IV não exclui o exercício supletivo do poder de polícia ambiental do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 
Art. 2º  No cumprimento de suas finalidades, e ressalvadas as competências das demais entidades que integram o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA, cabe ao Instituto Chico Mendes, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Ministério do Meio Ambien-
te, desenvolver as seguintes ações em nível federal:
I - propor e editar normas e padrões de gestão, de conservação e proteção da biodiversidade e do patrimônio espeleológico, no 
âmbito das unidades de conservação federais;
II - fiscalizar e aplicar penalidades administrativas ambientais pelo descumprimento da legislação em vigor no que tange à proteção 
das unidades de conservação federais e respectivas zonas de amortecimento;
III - propor ao Ministério do Meio Ambiente a criação de unidades de conservação federais;
IV - realizar a gestão e a regularização fundiária das unidades de conservação federais e apoiar a implementação do Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação - SNUC;
V - disseminar informações e conhecimentos relativos à gestão de unidades de conservação e à conservação e ao uso sustentável 
da biodiversidade e do patrimônio espeleológico;
VI - executar programas de educação ambiental, no âmbito de suas competências;
VII - executar, direta ou indiretamente, a utilização econômica dos recursos naturais nas unidades de conservação federais, obede-
cidas as exigências legais e de sustentabilidade do meio ambiente e sendo essa utilização restrita a:
a) uso público, publicidade, ecoturismo e outros serviços similares; e
b) produtos e subprodutos da biodiversidade e serviços ambientais gerados na execução das ações de caráter permanente;
VIII - promover e executar a recuperação das áreas degradadas em unidades de conservação federais;
IX - promover o uso sustentável dos recursos naturais renováveis, o apoio ao extrativismo e às populações tradicionais nas unidades 
de conservação federais de uso sustentável;
X - aplicar, no âmbito de sua competência, os dispositivos e acordos internacionais relativos às unidades de conservação federais 
e à conservação da biodiversidade;
XI - fomentar e executar pesquisa sobre conservação da biodiversidade e gestão das unidades de conservação federais;
XII - autorizar o órgão ambiental competente a conceder licenciamento de atividades de significativo impacto ambiental que afetem 
unidades de conservação sob sua administração e suas zonas de amortecimento, nos termos do § 3º do art. 36 da Lei nº
º 9.985, de 18 de junho de 2000. 
XIII - autorizar a inclusão de unidades de conservação federais de uso sustentável no Plano Anual de Outorga Florestal - PADF, de 
que trata o art. 10 da Lei no 11.284, de 2 de março de 2006;
XIV - executar o monitoramento, prevenção e controle de desmatamentos, queimadas e incêndios florestais nas unidades de con-
servação federais e respectivas zonas de amortecimento;
XV - autorizar a realização de pesquisa e coleta de material biótico e abiótico para fins científicos nas unidades de conservação 
federais e cavidades naturais subterrâneas;
XVI - autorizar a captura, coleta, transporte, reintrodução e destinação de material biológico com finalidade didática ou científica;
XVII - autorizar a reintrodução de espécies em unidades de conservação federais ou nas respectivas zonas de amortecimento;
XVIII - elaborar e implementar planos de ação, assim como executar medidas emergenciais, para prevenção de introduções e para o 
controle ou erradicação de espécies exóticas, invasoras ou espécies-problema, em unidades de conservação federais e respectivas 
zonas de amortecimento, e nos casos que afetarem espécies ameaçadas de extinção;
XIX - promover e executar ações de conservação do patrimônio espeleológico brasileiro e sua biodiversidade associada;
XX - elaborar e implementar planos de ação nacionais para a conservação e o manejo das espécies ameaçadas de extinção no 
Brasil e espécies dependentes de conservação;
XXI - elaborar e implementar programas de conservação de espécies relevantes para a biodiversidade, especialmente, aquelas 
ameaçadas de extinção no Brasil; 
XXII - auxiliar na atualização das listas nacionais oficiais de espécies ameaçadas de extinção;
XXIII - elaborar e implementar programas de manejo em cativeiro de espécies ameaçadas;
XXIV - atuar como Autoridade Científica da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna Selvagens em Perigo 
de Extinção - CITES;
XXV - realizar o monitoramento da biodiversidade com ênfase na recuperação de espécies ameaçadas, no impacto das ações an-
trópicas e mudanças climáticas sobre as espécies, as cavidades naturais subterrâneas e unidades de conservação federais;
XXVI - auxiliar na implementação do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente - SINIMA;
XXVII - elaborar Relatório de Gestão das Unidades de Conservação Federais; e
XXVIII - auxiliar na implementação do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação - CNUC. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.515, de 07 de julho de 2011.

ÁREA DE FINALIDADE
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À Agência Nacional de Águas compete: 
I - supervisionar, controlar e avaliar as ações e atividades decorrentes do cumprimento da legislação federal pertinente 
aos recursos hídricos;
II - disciplinar, em caráter normativo, por meio de resolução da Diretoria Colegiada, a implementação, a operacionaliza-
ção, o controle e a avaliação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos;
III - supervisionar a implementação do Plano Nacional de Recursos Hídricos e participar dos estudos visando ao seu 
aperfeiçoamento;
IV - prestar apoio à elaboração dos planos recursos hídricos de bacias e regiões hidrográficas;
V - outorgar o direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio da União, inclusive para o aproveita-
mento de potencial de energia hidráulica;
VI - fiscalizar, com poder de polícia, o uso de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da União;
VII - elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, dos valores a 
serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, com base nos mecanismos e quantitativos suge-
ridos pelos comitês de bacia hidrográfica, na forma do art. 38, VI, da Lei nº 9.433, de 1997;
VIII - estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação de comitês de bacia hidrográfica;
IX - implementar, em articulação com os comitês de bacia hidrográfica, a cobrança pelo uso de recursos hídricos de 
domínio da União;
X - arrecadar, despender e aplicar o que lhe for próprio e distribuir, para aplicação, as receitas auferidas por intermédio 
da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio da União, na forma do disposto em lei;
XI - planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de secas e inundações, no âmbito do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em articulação com o órgão central do Sistema Nacional 
de Defesa Civil, em apoio aos Estados e Municípios;
XII - declarar corpos de água em regime de racionamento preventivo e aplicar as medidas necessárias para assegurar 
seus usos prioritários, em consonância com os critérios estabelecidos em decreto federal, ouvidos os respectivos co-
mitês de bacia hidrográfica, se houver;
XIII - promover a elaboração de estudos para subsidiar a aplicação de recursos financeiros da União em obras e ser-
viços de regularização de cursos de água, de alocação e distribuição de água, e de controle da poluição hídrica, em 
consonância com o estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográficas;
XIV - definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios por agentes públicos e privados, visando a garantir 
o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias 
hidrográficas, observado o disposto no art. 4º, § 3º, da Lei nº 9.984, de 2000;
XV - disciplinar, em caráter normativo, e autorizar a adução de água bruta que envolver recursos hídricos de domínio 
da União, inclusive mediante a fixação de padrões de eficiência para prestação do respectivo serviço;
XVI - promover a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito da rede hidrometeorológica nacional, em arti-
culação com órgãos e entidades públicas e privadas que a integram ou que dela sejam usuários;
XVII - organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos;
XVIII - estimular a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a capacitação de pessoas para a gestão de recursos 
hídricos;
XIX - prestar apoio aos Estados na criação de órgãos gestores de recursos hídricos;
XX - propor ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos o estabelecimento de incentivos, inclusive financeiros, à con-
servação qualitativa e quantitativa de recursos hídricos;
XXI - promover intercâmbio com entidades nacionais e internacionais relacionadas a recursos hídricos;
XXII - representar o Brasil nos organismos internacionais de recursos hídricos, em articulação com o Ministério das 
Relações Exteriores e com outros órgãos e entidades envolvidos;
XXIII - celebrar convênios e contratos com órgãos e entidades federais, estaduais, municipais e com pessoas jurídicas 
de direito privado, envolvendo assuntos relacionados a recursos hídricos de sua competência;
XXIV - desenvolver e coordenar projetos relacionados ao uso de recursos hídricos amparados por organismos nacio-
nais e internacionais.
Fonte: http://www.siorg.redegoverno.gov.br/, acessado em 14 de outubro de 2014.

ÁREA DE FINALIDADE
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Art. 1º  O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, entidade autárquica de 
regime especial, com autonomia administrativa e financeira, dotada de personalidade jurídica de direito público, com 
sede em Brasília, Distrito Federal, e jurisdição em todo o território nacional, criada pela Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro 
de 1.989, vincula-se ao Ministério do Meio Ambiente, e tem como finalidades:
I - exercer o poder de polícia ambiental de âmbito federal;
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às atribuições federais, relativas ao licencia-
mento ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, 
monitoramento e controle ambiental, observadas as diretrizes emanadas do Ministério do Meio Ambiente; e
III - executar as ações supletivas da União, de conformidade com a legislação ambiental vigente. 
Art. 2º  No cumprimento de suas finalidades e ressalvadas as competências das demais entidades que integram o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, cabe ao IBAMA, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Ministério 
do Meio Ambiente, desenvolver as seguintes ações federais:
I - proposição e edição de normas e padrões de qualidade ambiental;
II - zoneamento ambiental;
III - avaliação de impactos ambientais;
IV - licenciamento ambiental de atividades, empreendimentos, produtos e processos considerados efetiva ou potencial-
mente poluidores, bem como daqueles capazes de causar degradação ambiental, nos termos da legislação em vigor;
V - implementação dos Cadastros Técnicos Federais de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental e de Ativida-
des Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais;
VI - fiscalização e aplicação de penalidades administrativas ambientais ou compensatórias pelo não-cumprimento das 
medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental, nos termos da legislação em vigor;
VII - geração, integração e disseminação sistemática de informações e conhecimentos relativos ao meio ambiente;
VIII - disciplinamento, cadastramento, licenciamento, monitoramento e fiscalização dos usos e acessos aos recursos 
ambientais, florísticos e faunísticos;
IX - análise, registro e controle de substâncias químicas, agrotóxicos e de seus componentes e afins, conforme legis-
lação em vigor;
X - assistência e apoio operacional às instituições públicas e à sociedade, em questões de acidentes e emergências 
ambientais e de relevante interesse ambiental;
XI - execução de programas de educação ambiental;
XII - fiscalização e controle da coleta e transporte de material biológico;
XIII - recuperação de áreas degradadas;
XIV - auxiliar na implementação do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente - SINIMA;
XV - aplicação, no âmbito de sua competência, dos dispositivos e acordos internacionais relativos à gestão ambien-
tal;
XVI - monitoramento, prevenção e controle de desmatamentos, queimadas e incêndios florestais;
XVII - elaboração do sistema de informação para a gestão do uso dos recursos faunísticos, pesqueiros e florestais;
XVIII - elaboração e estabelecimento de critérios, padrões e proposição de normas ambientais para a gestão do uso 
dos recursos pesqueiros, faunísticos e florestais; e
XIX - elaboração do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 6.099, de 24 de abril de 2007.
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Art. 1º  O Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ, autarquia federal criada pela Lei nº 10.316, 

de 6 de dezembro de 2.001, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, dotada de personalidade jurídica de direito 

público, com autonomia administrativa e financeira, sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, tem como finalidade pro-

mover, realizar e divulgar o ensino e as pesquisas técnico-científicas sobre os recursos florísticos do Brasil, visando o 

conhecimento e a conservação da biodiversidade, bem como manter as coleções científicas sob sua responsabilidade, 

competindo-lhe, em especial, em consonância com as diretrizes das políticas nacionais de meio ambiente fixadas pelo 

Ministério do Meio Ambiente:

I - subsidiar o Ministério do Meio Ambiente na elaboração e na implementação da Política Nacional de Biodiversidade 

e de Acesso a Recursos Genéticos;

II - criar e manter programas de apoio à implantação, estruturação e desenvolvimento de jardins botânicos, nos âmbitos 

federal, estadual e municipal;

III - manter a operacionalização e o controle do Sistema Nacional de Registro de Jardins Botânicos;

IV - desenvolver e difundir programas de pesquisa científica, visando à conservação da flora nacional, e estimular o 

desenvolvimento tecnológico das atividades de interesse da botânica e de áreas correlatas;

V - manter e ampliar coleções nacionais de referência, representativas da flora nativa e exótica, em estruturas adequa-

das, carpoteca, xiloteca, herbário, coleção de plantas vivas;

VI - manter e ampliar o acervo bibliográfico, especializado na área da botânica, meio ambiente e áreas afins; 

VII - estimular e manter programas de formação e capacitação de recursos humanos nos campos da botânica, ecolo-

gia, educação ambiental e gestão de jardins botânicos;

VIII - manter banco de germoplasma e promover a divulgação anual do index seminum no Diário Oficial da União;

IX - manter unidades associadas representativas dos diversos ecossistemas brasileiros; e

X - analisar propostas e firmar acordos e convênios internacionais, objetivando a cooperação no campo das atividades 

de pesquisa e acompanhar a sua execução, ouvido o Ministério do Meio Ambiente.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 6.645, de 18 de novembro de 2008.

ÁREA DE FINALIDADE
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

 Ministério de Minas e Energia: 

a) geologia, recursos minerais e energéticos; 

b) aproveitamento da energia hidráulica; 

c) mineração e metalurgia; e 

d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear; 

 
Fonte: Artigo 27 inciso XIII  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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Art. 1º A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime especial, com personalidade jurídica 

de direito público e autonomia patrimonial, administrativa e financeira, com sede e foro no Distrito Federal e prazo de 

duração indeterminado, nos termos da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1.996, vincula-se ao Ministério de Minas e 

Energia.

Art. 2º A ANEEL tem por finalidade regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de ener-

gia elétrica, de acordo com a legislação e em conformidade com as diretrizes e as políticas do governo federal.

Parágrafo único. A regulação e fiscalização da Agência incidirão sobre as atividades dos agentes envolvidos na produ-

ção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, abrangendo aqueles com funções de execução de 

inventário de potenciais de energia elétrica e de coordenação de operação.

Art. 3º A ANEEL orientará a execução de suas atividades finalísticas de forma a proporcionar condições favoráveis 

para que o desenvolvimento do mercado de energia elétrica ocorra com equilíbrio entre os agentes e em benefício da 

sociedade, observando as seguintes diretrizes:

I - prevenção de potenciais conflitos, por meio de ações e canais que estabeleçam adequado relacionamento entre 

agentes do setor de energia elétrica e demais agentes da sociedade;

II - regulação e fiscalização realizadas com o caráter de simplicidade e pautadas na livre concorrência entre os agentes, 

no atendimento às necessidades dos consumidores e no pleno acesso aos serviços de energia elétrica;

III - adoção de critérios que evitem práticas anticompetitivas e de impedimento ao livre acesso aos sistemas elétricos;

IV - criação de condições para a modicidade das tarifas, sem prejuízo da oferta e com ênfase na qualidade do serviço 

de energia elétrica;

V - criação de ambiente para o setor de energia elétrica que incentive o investimento, de forma que os concessionários, 

permissionários e autorizados tenham asseguradas a viabilidade econômica e financeira, nos termos do respectivo 

contrato;

VI - adoção de medidas efetivas que assegurem a oferta de energia elétrica a áreas de renda e densidade de carga 

baixas, urbanas e rurais, de forma a promover o desenvolvimento econômico e social e a redução das desigualdades 

regionais;

VII - educação e informação dos agentes e demais envolvidos sobre as políticas, diretrizes e regulamentos do setor de 

energia elétrica;

VIII - promoção da execução indireta, mediante convênio, de atividades para as quais os setores públicos estaduais 

estejam devidamente capacitados;

IX - transparência e efetividade nas relações com a sociedade.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 2.335, de 06 de outubro de 1997.

ÁREA DE FINALIDADE
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Art. 8º A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria 
do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe: (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)
I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética 
nacional, nos termos do Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, 
e de biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos 
produtos; (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)
II - promover estudos visando à delimitação de blocos, para efeito de concessão ou contratação sob o regime de partilha de produção das 
atividades de exploração, desenvolvimento e produção; (Redação dada pela Lei nº 12.351, de 2010)
III - regular a execução de serviços de geologia e geofísica aplicados à prospecção petrolífera, visando ao levantamento de dados técnicos, 
destinados à comercialização, em bases não-exclusivas;
IV - elaborar os editais e promover as licitações para a concessão de exploração, desenvolvimento e produção, celebrando os contratos 
delas decorrentes e fiscalizando a sua execução;
V - autorizar a prática das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, carregamento, processamento, tratamento, transporte, esto-
cagem e acondicionamento; (Redação dada pela Lei nº 11.909, de 2009)
VI - estabelecer critérios para o cálculo de tarifas de transporte dutoviário e arbitrar seus valores, nos casos e da forma previstos nesta 
Lei;
VII - fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, ou mediante convênios com 
órgãos dos Estados e do Distrito Federal as atividades integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, bem como 
aplicar as sanções administrativas e pecuniárias previstas em lei, regulamento ou contrato; (Redação dada pela Lei nº 11.909, de 2009)
VIII - instruir processo com vistas à declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação e instituição de servidão administrativa, das 
áreas necessárias à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais;
IX - fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis e de preser-
vação do meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)
X - estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na exploração, produção, transporte, refino e processamento;
XI - organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às atividades reguladas da indústria do petróleo, do gás natural 
e dos biocombustíveis; (Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)
XII - consolidar anualmente as informações sobre as reservas nacionais de petróleo e gás natural transmitidas pelas empresas, responsa-
bilizando-se por sua divulgação;
XIII - fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;
XIV - articular-se com os outros órgãos reguladores do setor energético sobre matérias de interesse comum, inclusive para efeito de apoio 
técnico ao CNPE;
XV - regular e autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente ou mediante 
convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.
XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, à importação, à exportação, à armazenagem, à estocagem, ao transporte, 
à transferência, à distribuição, à revenda e à comercialização de biocombustíveis, assim como avaliação de conformidade e certificação de 
sua qualidade, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios;  
(Redação dada pela Lei nº 12490, de 2011)
XVII - exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às operações de produção, importação, exportação, refino, beneficia-
mento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercializa-
ção de produtos sujeitos à sua regulação; (Incluído pela Lei nº 11.097, de 2005)
XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustíveis. (Incluído pela Lei nº 11.097, 
de 2005)
XIX - regular e fiscalizar o acesso à capacidade dos gasodutos; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)
XX - promover, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contratação de capacidade de transporte de gás natural, conforme as 
diretrizes do Ministério de Minas e Energia; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)
XXI - registrar os contratos de transporte e de interconexão entre instalações de transporte, inclusive as procedentes do exterior, e os con-
tratos de comercialização, celebrados entre os agentes de mercado; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)
XXII - informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural contratado e a ser contratado entre os agentes de mercado; (In-
cluído pela Lei nº 11.909, de 2009)
XXIII - regular e fiscalizar o exercício da atividade de estocagem de gás natural, inclusive no que se refere ao direito de acesso de terceiros 
às instalações concedidas; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)
XXIV - elaborar os editais e promover as licitações destinadas à contratação de concessionários para a exploração das atividades de trans-
porte e de estocagem de gás natural; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)
XXV - celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, os contratos de concessão para a exploração das atividades de 
transporte e estocagem de gás natural sujeitas ao regime de concessão; 
XXVI - autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de competência da União; (Incluído pela Lei nº 
11.909, de 2009)
XXVII - estabelecer critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de transporte e de transferência; (Incluído pela Lei nº 11.909, de 
2009)
XXVIII - articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objetivando compatibilizar e uniformizar as normas aplicáveis à indús-
tria e aos mercados de gás natural(Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009) 
Parágrafo único.  No exercício das atribuições de que trata este artigo, com ênfase na garantia do abastecimento nacional de combustíveis, 
desde que em bases econômicas sustentáveis, a ANP poderá exigir dos agentes regulados, conforme disposto em regulamento:  (Incluído 
pela Lei nº 12490, de 2011)
I - a manutenção de estoques mínimos de combustíveis e de biocombustíveis, em instalação própria ou de terceiro;  (Incluído pela Lei nº 
12490, de 2011)
II - garantias e comprovação de capacidade para atendimento ao mercado de combustíveis e biocombustíveis, mediante a apresentação de, 
entre outros mecanismos, contratos de fornecimento entre os agentes regulados. (Incluído pela Lei nº 12490, de 2011)
Art. 8o-A.  Caberá à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede de transporte e coordená-la em situações caracterizadas 
como de contingência. (Incluído pela Lei nº 11.909, de 2009)
Fonte: Redação dada pela Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997.

ÁREA DE FINALIDADE
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  O Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, autarquia federal criada pela Lei nº 8.876, de 2 de 

maio de 1994, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, dotada de personalidade jurídica de direito público, com 

autonomia patrimonial, administrativa e financeira, tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, e circunscrição em 

todo o território nacional. 

Art. 2º  O DNPM tem por finalidade promover o planejamento e o fomento da exploração mineral e do aproveitamento 

dos recursos minerais e superintender as pesquisas geológicas, minerais e de tecnologia mineral, bem como assegu-

rar, controlar e fiscalizar o exercício das atividades de mineração em todo o território nacional, na forma do que dispõem 

o Código de Mineração, o Código de Águas Minerais, os respectivos regulamentos e a legislação que os complementa, 

competindo-lhe, em especial:

I - promover a outorga, ou propô-la à autoridade competente, quando for o caso, dos títulos minerários relativos à 

exploração e ao aproveitamento dos recursos minerais e expedir os demais atos referentes à execução da legislação 

minerária;

II - coordenar, sistematizar e integrar os dados geológicos dos depósitos minerais, promovendo a elaboração de textos, 

cartas e mapas geológicos para divulgação;

III - acompanhar, analisar e divulgar o desempenho da economia mineral brasileira e internacional, mantendo serviços 

de estatística da produção e do comércio de bens minerais;

IV - formular e propor diretrizes para a orientação da política mineral;

V - fomentar a produção mineral e estimular o uso racional e eficiente dos recursos minerais;

VI - fiscalizar a pesquisa, a lavra, o beneficiamento e a comercialização dos bens minerais, podendo realizar vistorias, 

autuar infratores e impor as sanções cabíveis, na conformidade do disposto na legislação minerária;

VII - baixar normas, em caráter complementar, e exercer a fiscalização sobre o controle ambiental, a higiene e a segu-

rança das atividades de mineração, atuando em articulação com os demais órgãos responsáveis pelo meio ambiente, 

segurança, higiene e saúde ocupacional dos trabalhadores;

VIII - implantar e gerenciar bancos de dados para subsidiar as ações de política mineral, necessárias ao planejamento 

governamental;

IX - baixar normas, promover a arrecadação e a distribuição das quotas-partes, bem como exercer fiscalização sobre 

a arrecadação da compensação financeira pela exploração de recursos minerais, de que trata o § 1o do art. 20 da 

Constituição e das demais receitas da autarquia;

X - fomentar a pequena empresa de mineração;

XI - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da garimpagem em forma individual ou associativa; e

XII - autorizar e fiscalizar a extração de espécimes fósseis, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei nº 4.146, de 4 de março 

de 1942. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.092, de 02 de fevereiro de 2010.

ÁREA DE FINALIDADE
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

a) formulação do planejamento estratégico nacional e elaboração de subsídios para 
formulação de políticas públicas de longo prazo voltadas ao desenvolvimento nacional; 

b) avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e programas do Governo 
federal e elaboração de estudos especiais para a reformulação de políticas; 

c) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura 
socioeconômica e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais; 

d) elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de investimentos e dos 
orçamentos anuais; 

e) viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo; 

f) formulação de diretrizes, coordenação das negociações e acompanhamento e 
avaliação dos financiamentos externos de projetos públicos com organismos 
multilaterais e agências governamentais; 

g) coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal, de pessoal 
civil, de organização e modernização administrativa, de administração de recursos da 
informação e informática e de serviços gerais; 

h) formulação de diretrizes, coordenação e definição de critérios de governança 
corporativa das empresas estatais federais; 

i) administração patrimonial; e 

j) política e diretrizes para modernização do Estado; 

 

Fonte: Artigo 27 inciso XVII  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  A Fundação Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, instituída na forma da Lei nº 6.871, de 3 de de-

zembro de 1.980, com a alteração da denominação estabelecida pela Lei nº 8.140, de 28 de dezembro de 1990, com 

sede e foro no Distrito Federal, é vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e tem por finalidade 

promover, elaborar e executar programas de capacitação de recursos humanos para a Administração Pública Federal, 

visando o aumento da capacidade de governo na gestão das políticas públicas, tendo como atividades preponderan-

tes:

I - elaborar e executar programas de formação inicial, de aperfeiçoamento de carreiras, de desenvolvimento técnico-

gerencial e de capacitação permanente de agentes públicos; 

II - prospectar e difundir conhecimento sobre gestão pública; III - fomentar e desenvolver pesquisa na área de gestão 

pública; 

IV - prestar assessoria técnica na elaboração de estratégias e projetos de desenvolvimento institucional, e para a for-

mulação, implementação e avaliação de políticas públicas; 

V - desenvolver e manter projetos de cooperação nacional e internacional; 

VI - coordenar e supervisionar os programas de capacitação gerencial de pessoal civil executados pelas escolas de go-

verno da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, conforme o art. 6º, parágrafo único, do Decreto 

nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006; 

VII - instituir e coordenar sistema de escolas de governo da União, nos termos do art. 3º, caput, inciso XIII, do Decreto 

nº 5.707, de 2006Parágrafo único.  Desde que não haja prejuízo para o atendimento de sua finalidade básica, estabe-

lecida no caput, a ENAP poderá atuar em programas, projetos ou iniciativas federais que atendam a outros entes da 

federação.  

Art. 2º Para cumprir com sua missão institucional, a ENAP poderá celebrar contratos, convênios, acordos ou ajustes 

com organizações públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 8.091, de 03 de setembro de 2013.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, fundação pública instituída nos termos do art. 190 do 

Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com sede e foro em Brasília, vinculado à Secretaria de Assuntos Estra-

tégicos da Presidência da República, com prazo de duração indeterminado, reger-se-á pelo presente Estatuto e pelas 

disposições que lhe forem aplicadas.

Art. 2º O IPEA tem por finalidades promover e realizar pesquisas e estudos sociais e econômicos e disseminar o co-

nhecimento resultante, dar apoio técnico e institucional ao Governo na avaliação, formulação e acompanhamento de 

políticas públicas, planos e programas de desenvolvimento e oferecer à sociedade elementos para o conhecimento e 

solução de problemas e dos desafios do desenvolvimento brasileiro.

Art. 3º  Compete ao IPEA:

I - promover e realizar pesquisas destinadas ao conhecimento dos processos econômicos, sociais e de gestão pública 

brasileira;

II - analisar e diagnosticar os problemas estruturais e conjunturais da economia e da sociedade brasileira;

III - realizar estudos prospectivos de médio e longo prazo;

IV - disponibilizar sistemas de informação e disseminar conhecimentos atinentes às suas áreas de competência; 

V - fomentar e incentivar a pesquisa sócio-econômica aplicada e o estudo e gestão das políticas públicas e de organi-

zações públicas, visando o desenvolvimento brasileiro sustentável; e

VI - realizar atividades de pesquisa, planejamento econômico e assessoria técnica ao Governo Federal nas áreas de 

sua competência.

Fonte: Redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 7.142, de 29 de março 2010.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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Art. 1º  A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, fundação pública, vinculada ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, instituída nos termos do Decreto-Lei nº 161, de 13 de fevereiro de 1.967, com 

duração indeterminada, e sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, rege-se pela Lei nº 5.878, de 11 de maio de 1.973, 

por este Estatuto e demais disposições que lhe sejam aplicáveis.

Art. 2º  A Fundação IBGE tem como missão retratar o Brasil, com informações necessárias ao conhecimento da sua 

realidade e ao exercício da cidadania, por meio da produção, análise, pesquisa e disseminação de informações de 

natureza estatística - demográfica e sócio-econômica, geocientífica - geográfica, cartográfica, geodésica e ambiental.

Art. 3º  Compete à Fundação IBGE, ainda:

I - propor a revisão periódica do Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas, criado pela Lei nº 5.878, de 

1973, após consulta à sociedade por meio da promoção das Conferências Nacionais de Estatística - CONFEST e de 

Geociências - CONFEGE, a serem realizadas em intervalos não superiores a cinco anos;

II - atuar nos Planos Geodésico Fundamental e Cartográfico Básico, criados pelo Decreto-Lei nº 243, de 28 de feverei-

ro de 1.967, e no Sistema Estatístico Nacional, mediante a produção de informações e a coordenação das atividades 

técnicas, em consonância com o Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas - PGIEG, sob sua responsabi-

lidade, instituído pela Lei nº 5.878, de 1.973, e aprovado pelo Decreto nº 74.084, de 20 de maio de 1.974; e

III - acompanhar a elaboração da proposta orçamentária da União referente ao previsto no Plano Geral de Informações 

Estatísticas e Geográficas.

Art. 4º  A Fundação IBGE poderá:

I - manter cursos de pós-graduação, de graduação e de treinamento profissional, desde que em áreas correspondentes 

àquelas de competência da Fundação IBGE e afins, observada a legislação educacional vigente; e

II - firmar acordos e outros ajustes, em áreas de sua competência e afins à sua missão institucional, a título gratuito 

ou oneroso, com entidades públicas ou privadas, preservadas, na produção e uso das informações, as concepções 

básicas estabelecidas, as normas técnicas e operacionais expedidas e o sigilo previsto em lei.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 4.740, de 13 de junho de 2003.

ÁREA DE COMPETÊNCIA



351MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

8.
3.

17
 - 

M
in

is
té

rio
 d

as
 R

el
aç

õe
s 

E
xt

er
io

re
s

































































































































































































































































































 





















































































































































































352 MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério das Relações Exteriores: 

a) política internacional; 

b) relações diplomáticas e serviços consulares; 

c) participação nas negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais com 
governos e entidades estrangeiras; 

d) programas de cooperação internacional; 

e) promoção do comércio exterior, de investimentos e da competitividade internacional 
do País, em coordenação com as políticas governamentais de comércio exterior; e 

f) apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e organismos 
internacionais e multilaterais; 

XIII - Ministério de Minas e Energia: 

a) geologia, recursos minerais e energéticos; 

b) aproveitamento da energia hidráulica; 

c) mineração e metalurgia; e 

d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear; 
 
Fonte: Artigo 27 inciso XII  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  A Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, fundação pública, vinculada ao Ministério das Relações Exte-
riores, instituída pelo Decreto nº 69.553, de 18 de novembro de 1971, em conformidade com a Lei nº 5.717, de 26 de 
outubro 1.971, reger-se-á por este Estatuto.
Parágrafo único.  A FUNAG tem sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, e poderá estabelecer representa-
ções nos Estados da Federação.
Art. 2º  São finalidades da FUNAG:
I - realizar e promover atividades culturais e pedagógicas no campo das relações internacionais e da história diplomá-
tica do Brasil;
II - realizar e promover estudos e pesquisas sobre problemas atinentes às relações internacionais;
III - divulgar a política externa brasileira, em seus aspectos gerais;
IV - contribuir para a formação no País de opinião pública nacional sensível aos problemas de convivência internacio-
nal;
V - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades e com este Estatuto; e
VI - apoiar a preservação da memória diplomática do Brasil.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 5.980, de 06 de dezembro de 2006.

DA NATUREZA E FINALIDADE



355MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

8.
3.

18
 - 

M
in

is
té

rio
 d

a 
S

aú
de

M
IN

IS
TR

O

 E
N

TI
D

A
D

E
S

 V
IN

C
U

LA
D

A
S

A
ut

ar
qu

ia
s

- A
gê

nc
ia

 N
ac

io
na

l d
e 

V
ig

ilâ
nc

ia
 S

an
itá

ria
 

- A
gê

nc
ia

 N
ac

io
na

l d
e 

S
aú

de
 S

up
le

m
en

ta
r

Fu
nd

aç
õe

s 
P

úb
lic

as
- F

un
da

çã
o 

N
ac

io
na

l d
e 

S
aú

de
 

- F
un

da
çã

o 
O

sw
al

do
 C

ru
z 

E
m

pr
es

a 
P

úb
lic

a
- E

m
pr

es
a 

B
ra

si
le

ira
 d

e 
H

em
od

er
iv

ad
os

 e
 B

io
te

cn
ol

og
ia

 - 
H

E
M

O
B

R
Á

S
S

oc
ie

da
de

 d
e 

E
co

no
m

ia
 M

is
ta

- H
os

pi
ta

l N
os

sa
 S

en
ho

ra
 d

a 
C

on
ce

iç
ão

 S
.A

- H
os

pi
ta

l F
êm

in
a 

S
.A

- H
os

pi
ta

l C
ris

to
 R

ed
en

to
r S

.A
   

Ó
R

G
Ã

O
S

 C
O

LE
G

IA
D

O
S

- C
on

se
lh

o 
N

ac
io

na
l d

e 
S

aú
de

; e
- C

on
se

lh
o 

de
 S

aú
de

 S
up

le
m

en
ta

r
- C

om
is

sã
o 

N
ac

io
na

l d
e 

In
co

rp
or

aç
ão

 d
e 

Te
cn

ol
og

ia
 n

o 
S

U
S

 

S
E

C
R

E
TA

R
IA

 E
S

P
E

C
IA

L 
D

E
 S

A
Ú

D
E

 IN
D

ÍG
E

N
A

S
E

C
R

E
TA

R
IA

 D
E

 
V

IG
IL

Â
N

C
IA

 E
M

 S
A

Ú
D

E

S
E

C
R

E
TA

R
IA

 D
E

 
C

IÊ
N

C
IA

, T
E

C
N

O
LO

G
IA

 E
 

IN
S

U
M

O
S

 
E

S
TR

A
TÉ

G
IC

O
S

D
IR

E
TO

R
IA

 - 
E

X
E

C
U

TI
V

A
 D

O
 F

U
N

D
O

 
N

A
C

IO
N

A
L 

D
E

 S
A

Ú
D

E

S
U

B
S

E
C

R
E

TA
R

IA
 D

E
 

P
LA

N
E

JA
M

E
N

TO
 E

 
O

R
Ç

A
M

E
N

TO

S
E

C
R

E
TA

R
IA

-E
X

E
C

U
TI

V
A

C
O

N
S

U
LT

O
R

IA
 J

U
R

ÍD
IC

A

S
E

C
R

E
TA

R
IA

 D
E

 G
E

S
TÃ

O
 

D
O

 T
R

A
B

A
LH

O
 E

 D
A

 
E

D
U

C
A

Ç
Ã

O
 N

A
 S

A
Ú

D
E

S
E

C
R

E
TA

R
IA

 D
E

 G
E

S
TÃ

O
 

E
S

TR
A

TÉ
G

IC
A

 E
 

P
A

R
TI

C
IP

A
TI

V
A

S
U

B
S

E
C

R
E

TA
R

IA
 D

E
 

A
S

S
U

N
TO

S
 

A
D

M
IN

IS
TR

A
TI

V
O

S

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
LO

G
ÍS

TI
C

A
 E

M
 S

A
Ú

D
E

D
ec

re
to

 n
º 

8.
06

5,
 d

e 
07

 d
e 

ag
os

to
 d

e 
20

13
B

as
e 

Le
ga

l
C

on
ve

nç
ão

V
in

cu
la

çã
o

D
E

S
IN

: A
br

il/
20

13

S
ub

or
di

na
çã

o

S
E

C
R

E
TA

R
IA

 D
E

 
A

TE
N

Ç
Ã

O
 À

 S
A

Ú
D

E

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
A

R
TI

C
U

LA
Ç

Ã
O

 D
E

 R
E

D
E

 
D

E
 A

TE
N

Ç
Ã

O
 À

 S
A

Ú
D

E

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
A

TE
N

Ç
Ã

O
 B

Á
S

IC
A

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
A

Ç
Õ

E
S

 P
R

O
G

R
A

M
Á

TI
C

A
S

 
E

S
TR

A
TÉ

G
IC

A
S

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
G

E
S

TÃ
O

 H
O

S
P

IT
A

LA
R

 N
O

 
E

S
TA

D
O

 D
O

 R
IO

 D
E

 
JA

N
E

IR
O

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
IN

FO
R

M
Á

TI
C

A
 D

O
 S

U
S

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
A

P
O

IO
 À

 G
E

S
TÃ

O
 

P
A

R
TI

C
IP

A
TI

V
A

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
O

U
V

ID
O

R
IA

 - 
G

E
R

A
L 

D
O

 
S

U
S

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 
N

A
C

IO
N

A
L 

D
E

 A
U

D
IT

O
R

IA
 

D
O

 S
U

S

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
V

IG
IL

Â
N

C
IA

, P
R

E
V

E
N

Ç
Ã

O
 E

 
C

O
N

TR
O

LE
 D

A
S

 D
S

T’
S

, S
ID

A
 

E
 H

E
P

A
TI

TE
S

 V
IR

A
IS

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
V

IG
IL

Â
N

C
IA

 D
A

S
 

D
O

E
N

Ç
A

S
 

TR
A

N
S

M
IS

S
ÍV

E
IS

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
V

IG
IL

Â
N

C
IA

 D
E

 D
O

E
N

Ç
A

S
 E

 
A

G
R

A
V

O
 N

Ã
O

 
TR

A
N

S
M

IS
S

ÍV
E

IS
 E

 
P

R
O

M
O

Ç
Ã

O
 D

A
 S

A
Ú

D
E

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
G

E
S

TÃ
O

 D
A

 V
IG

IL
Â

N
C

IA
 

E
M

 S
A

Ú
D

E

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
A

S
S

IS
TÊ

N
C

IA
 

FA
R

M
A

C
Ê

U
TI

C
A

 E
 

IN
S

U
M

O
S

 E
S

TR
A

TÉ
G

IC
O

S

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
C

IÊ
N

C
IA

 E
 T

E
C

N
O

LO
G

IA

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
O

 
C

O
M

P
LE

X
O

 IN
D

U
S

TR
IA

L 
E

 
IN

O
V

A
Ç

Ã
O

 E
M

 S
A

Ú
D

E

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
G

E
S

TÃ
O

 D
A

 E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

 
N

A
 S

A
Ú

D
E

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
G

E
S

TÃ
O

 E
 D

A
 

R
E

G
U

LA
Ç

Ã
O

 D
O

 
TR

A
B

A
LH

O
 E

M
 S

A
Ú

D
E

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
E

C
O

N
O

M
IA

 D
A

 S
A

Ú
D

E
, 

IN
V

E
S

TI
M

E
N

TO
S

 E
 

D
E

S
E

N
V

O
LV

IM
E

N
TO

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
M

O
N

IT
O

R
A

M
E

N
TO

 E
 

A
V

A
LI

A
Ç

Ã
O

 D
O

 S
U

S
N

Ú
C

LE
O

S
 E

S
TA

D
U

A
IS

IN
S

TI
TU

TO
 N

A
C

IO
N

A
L 

D
E

 
C

A
R

D
IO

LO
G

IA

IN
S

TI
TU

TO
 N

A
C

IO
N

A
L 

D
E

 
C

Â
N

C
E

R
 J

O
S

É
 A

LE
N

C
A

R
 

G
O

M
E

S
 D

A
 S

IL
V

A

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
A

TE
N

Ç
Ã

O
 E

S
P

E
C

IA
LI

ZA
D

A

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
R

E
G

U
LA

Ç
Ã

O
, A

V
A

LI
A

Ç
Ã

O
 

E
 C

O
N

TR
O

LE
 D

E
 

S
IS

TE
M

A
S

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
C

E
R

TI
FI

C
A

Ç
Ã

O
 D

E
 

E
N

TI
D

A
D

E
S

 B
E

N
E

FI
C

E
N

TE
S

 
D

E
 A

S
S

IS
TÊ

N
C

IA
 S

O
C

IA
L 

E
M

 
S

A
Ú

D
E

IN
S

TI
TU

TO
 N

A
C

IO
N

A
L 

D
E

 
TR

A
U

M
A

TO
LO

G
IA

 E
 

O
R

TO
P

E
D

IA
 J

A
M

IL
 

H
A

D
D

A
D

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
A

R
TI

C
U

LA
Ç

Ã
O

 
IN

TE
R

FE
D

E
R

A
TI

V
A

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
V

IG
IL

Â
N

C
IA

 E
M

 S
A

Ú
D

E
 

A
M

B
IE

N
TA

L 
E

 S
A

Ú
D

E
 D

O
 

TR
A

B
A

LH
A

D
O

R

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
G

E
S

TÃ
O

 D
A

 S
A

Ú
D

E
 

IN
D

ÍG
E

N
A

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
A

TE
N

Ç
Ã

O
 À

 S
A

Ú
D

E
 

IN
D

ÍG
E

N
A

D
IS

TR
IT

O
S

 S
A

N
IT

Á
R

IO
S

 
E

S
P

E
C

IA
IS

 IN
D

ÍG
E

N
A

S

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
S

A
N

E
A

M
E

N
TO

 E
 

E
D

IF
IC

A
Ç

Õ
E

S
 D

E
 S

A
Ú

D
E

 
IN

D
ÍG

E
N

A

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
G

E
S

TÃ
O

 IN
C

O
R

P
O

R
A

Ç
Ã

O
 

D
E

 T
E

C
N

O
LO

G
IA

S
 E

M
 

S
A

Ú
D

E

G
A

B
IN

E
TE

D
E

P
A

R
TA

M
E

N
TO

 D
E

 
IN

FO
R

M
Á

TI
C

A
 D

O
 S

U
S



356 MP - Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais

INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério da Saúde: 

a) política nacional de saúde; 

b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde - SUS; 

c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde individual 
e coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos índios; 

d) informações de saúde; 

e) insumos críticos para a saúde; 

f) ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de portos 
marítimos, fluviais e aéreos; 

g) vigilância de saúde, especialmente quanto a drogas, medicamentos e alimentos; e 

h) pesquisa científica e tecnologia na área de saúde; 

Fonte: Artigo 27 inciso IX da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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Art. 1º  A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, é uma autarquia sob regime especial, criada pelo art. 1º da 

Medida Provisória nº 2.012-2, de 30 de dezembro de 1.999, com personalidade jurídica de direito público, vinculada ao 

Ministério da Saúde.

§ 1º  A natureza de autarquia especial conferida à ANS é caracterizada por autonomia administrativa, financeira, técni-

ca, patrimonial e de gestão de recursos humanos, com mandato

fixo de seus dirigentes.

§ 2º  A ANS atuará como entidade administrativa independente, sendo-lhe assegurado, nos termos da Medida Provisó-

ria nº 2.012-2, de 1.999, as prerrogativas necessárias ao exercício adequado de suas atribuições.

§ 3º  A ANS tem sede e foro na cidade de Brasília - DF, podendo manter unidade administrativa em outras localidades, 

com prazo de duração indeterminado e atuação em todo território nacional.

§ 4º  A ANS é o órgão de regulação, normatização, controle e fiscalização de atividades que garantam a assistência 

suplementar à saúde.

Art. 2º  A ANS terá por finalidade institucional promover a defesa do interesse público na assistência suplementar à saú-

de, regulando as operadoras setoriais, inclusive quanto à suas relações com prestadores e consumidores, contribuindo 

para o desenvolvimento das ações de saúde no País.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 3.327, de 05 de janeiro de 2000.

ÁREA DE COMPETÊNCIA E FINALIDADE
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À Agência Nacional de Vigilância Sanitária compete proceder à implementação e à execução do disposto nos incisos 

II a VII do art. 2º da Lei nº 9.782, de 1.999, devendo: 

I - coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

II - fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito de suas atribuições;

III - estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações de vigilância sanitária;

IV - estabelecer normas e padrões sobre limites de contaminantes, resíduos tóxicos, desinfetantes, metais pesados e 

outros que envolvam risco à saúde;

V - intervir, temporariamente, na administração de entidades produtoras, que sejam financiadas, subsidiadas ou man-

tidas com recursos públicos, assim como nos prestadores de serviços e produtores exclusivos ou estratégicos para o 

abastecimento do mercado nacional, obedecido o disposto no art. 5º da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, com a 

redação que lhe foi dada pelo art. 2º da Lei nº 9.695, de 20 de agosto de 1998;

VI - administrar e arrecadar a taxa de fiscalização de vigilância sanitária, instituída pelo art. 23 da Lei nº 9.782, de 

1999;

VII - autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e importação dos produtos mencionados no art. 

4º do Regulamento aprovado no Decreto nº 3.029, de 1999, e de comercialização de medicamentos;

VIII - anuir com a importação e exportação dos produtos mencionados no art. 4º do Regulamento aprovado no Decreto 

nº 3.029, de 1999;

IX - conceder registros de produtos, segundo as normas de suas áreas de atuação;

X - conceder e cancelar o certificado de cumprimento de boas práticas de fabricação;

XI - interditar, como medida de vigilância sanitária, os locais de fabricação, controle, importação, armazenamento, 

distribuição e venda de produtos e de prestação de serviços relativos à saúde, em caso de violação da legislação per-

tinente ou de risco iminente à saúde;

XII - proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a comercialização de produtos e insumos, 

em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde;

XIII - cancelar a autorização de funcionamento e a autorização especial de funcionamento de empresas, em caso de 

violação da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde;

XIV - coordenar as ações de vigilância sanitária realizadas por todos os laboratórios que compõem a rede oficial de 

laboratórios de controle de qualidade em saúde;

XV - estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de vigilância toxicológica e farmacológica;

XVI - promover a revisão e atualização periódica da farmacopéia;

XVII - manter sistema de informação contínuo e permanente para integrar suas atividades com as demais ações de 

saúde, com prioridade às ações de vigilância epidemiológica e assistência ambulatorial e hospitalar;

XVIII - monitorar e auditar os órgãos e entidades estaduais, distrital e municipais que integram o Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária, incluindo-se os laboratórios oficiais de controle de qualidade em saúde;

XIX - coordenar e executar o controle da qualidade de bens e produtos relacionados no art. 4º do Regulamento apro-

vado no Decreto nº 3.0329, de 1999, por meio de análises previstas na legislação sanitária, ou de programas especiais 

de monitoramento da qualidade em saúde;

ÁREA DE COMPETÊNCIA  E FINALIDADE
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XX - fomentar o desenvolvimento de recursos humanos para o sistema e a cooperação tecno-científica nacional e 

internacional;

XXI - autuar e aplicar as penalidades previstas em lei;

XXII - monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde, 

podendo para tanto:

a) requisitar, quando julgar necessário, informações sobre produção, insumos, matérias-primas, vendas e quaisquer 

outros dados, em poder de pessoas de direito público ou privado que se dediquem às atividades de produção, distribui-

ção e comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso;

b) proceder ao exame de estoques, papéis e escritas de quaisquer empresas ou pessoas de direito público ou privado 

que se dediquem às atividades de produção, distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, 

mantendo o sigilo legal quando for o caso;

c) quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infrações previstas nos incisos III ou IV do art. 20 da 

Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, mediante aumento injustificado de preços ou imposição de preços excessivos, 

dos bens e serviços referidos nesses incisos, convocar os responsáveis para, no prazo máximo de dez dias úteis, jus-

tificar a respectiva conduta;

d) aplicar a penalidade prevista no art. 26 da Lei n° 8.884, de 1994.

XXIII - controlar, fiscalizar e acompanhar, sob o prisma da legislação sanitária, a propaganda e publicidade de produtos 

submetidos ao regime de vigilância sanitária;

XXIV - avaliar, registrar e fiscalizar produtos, atividades e projetos relacionados a organismos geneticamente modifi-

cados;

XXV - coordenar e executar as ações de vigilância sanitária nas áreas de portos, aeroportos, fronteiras, entrepostos e 

terminais alfandegad.

Fonte: Redação dada pela Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999.

Continuação...
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

À Fundação Oswaldo Cruz, criada pelo Decreto nº 66.624, de 22 de maio de 1.970, dotada de personalidade jurídica de 

direito público, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede na cidade do Rio de Janeiro, com prazo de duração inde-

terminado, tem por finalidade desenvolver atividades no campo da saúde, da educação e do desenvolvimento científico 

e tecnológico, devendo, em especial: 

I - participar da formulação e da execução da Política Nacional de Saúde, da Política Nacional de Ciência e Tecnologia 

e da Política Nacional de Educação, as duas últimas na área da saúde;

II - promover e realizar pesquisas básicas e aplicadas para as finalidades a que se refere o caput, assim como propor 

critérios e mecanismos para o desenvolvimento das atividades de pesquisa e tecnologia para a saúde;

III - formar e capacitar recursos humanos para a saúde e ciência e tecnologia;

IV - desenvolver tecnologias de produção, produtos e processos e outras tecnologias de interesse para a saúde;

V - desenvolver atividades de referência para a vigilância e o controle da qualidade em saúde;

VI - fabricar produtos biológicos, profiláticos, medicamentos, fármacos e outros produtos de interesse para a saúde;

VII - desenvolver atividades assistenciais de referência, em apoio ao Sistema Único de Saúde, ao desenvolvimento 

científico e tecnológico e aos projetos de pesquisa;

VIII - desenvolver atividades de produção, captação e armazenamento, análise e difusão da informação para a Saúde, 

Ciência e Tecnologia;

IX - desenvolver atividades de prestação de serviços e cooperação técnica no campo da saúde, ciência e tecnologia;

X - preservar, valorizar e divulgar o patrimônio histórico, cultural e científico da FIOCRUZ e contribuir para a preserva-

ção da memória da saúde e das ciências biomédicas;

XI - promover atividades de pesquisa, ensino, desenvolvimento tecnológico e cooperação técnica voltada para preser-

vação do meio ambiente e da biodiversidade.

Fonte: http://www.siorg.redegoverno.gov.br/, acessado em 14 de outubro de 2014.

ÁREA DE FINALIDADE
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  A Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, fundação pública vinculada ao Ministério da Saúde, instituída com 

base no disposto no art. 14 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1.990, tem sede e foro em Brasília - DF e prazo de dura-

ção indeterminado. 

Art. 2º  À FUNASA, entidade de promoção e proteção à saúde, compete:

I - fomentar soluções de saneamento para prevenção e controle de doenças; e

II - formular e implementar ações de promoção e proteção à saúde relacionadas com as ações estabelecidas pelo 

Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental. 

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 7.335, de 19 de outubro de 2010.

DA NATURZA E COMPETÊNCIA 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério do Trabalho: 

a) política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; 

b) política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho; 

c) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, bem como aplicação das 
sanções previstas em normas legais ou coletivas; 

d) política salarial; 

e) formação e desenvolvimento profissional; 

f) segurança e saúde no trabalho; 

g) política de imigração; 

h) cooperativismo e associativismo urbanos; 

 

Fonte: Artigo 27 inciso XIX  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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INFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS

Art. 1º  A Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO, instituída na 

forma da Lei nº 5.161, de 21 de outubro de 1.966, com prazo de duração indeterminado, com sede e foro na cidade de 

São Paulo, vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego, reger-se-á por este Estatuto.

§ 1º  A FUNDACENTRO goza de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 

conforme dispõe o § 2º do art. 207 da Constituição.

§ 2º  A FUNDACENTRO é uma Fundação de natureza jurídica de Direito Público.

Art. 2º  A FUNDACENTRO tem por finalidade a realização de estudos e pesquisas pertinentes aos problemas de segu-

rança, higiene, meio ambiente e medicina do trabalho e, especialmente:

I - pesquisar e analisar o meio ambiente do trabalho e do trabalhador, para a identificação das causas dos acidentes e 

das doenças no trabalho;

II - realizar estudos, testes e pesquisas relacionados com a avaliação e o controle de medidas, métodos e de equipa-

mentos de proteção coletiva e individual do trabalhador;

III - desenvolver e executar programas de formação, aperfeiçoamento e especialização de mão-de-obra profissional, 

relacionados com as condições de trabalho nos aspectos de saúde, segurança, higiene e meio ambiente do trabalho 

e do trabalhador;

IV - promover atividades relacionadas com o treinamento e a capacitação profissional de trabalhadores e empregado-

res;

V - prestar apoio técnico aos órgãos responsáveis pela política nacional de segurança, higiene e medicina do trabalho, 

bem como a orientação a órgãos públicos, entidades privadas e sindicais, tendo em vista o estabelecimento e a implan-

tação de medidas preventivas e corretivas de segurança, higiene e medicina do trabalho;

VI - promover estudos que visem ao estabelecimento de padrões de eficiência e qualidade referentes às condições de 

saúde, segurança, higiene e meio ambiente do trabalho e do trabalhador; e

 VII - exercer outras atividades técnicas e administrativas que lhe forem delegadas pelo Ministro de Estado do Trabalho 

e Emprego.

Parágrafo único.  A FUNDACENTRO poderá, para o atendimento de sua finalidade, celebrar convênios, contratos, 

acordos ou ajustes com os governos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, universidades e estabelecimen-

tos de ensino, bem assim com outras entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, para 

o fim de obter ou prestar colaboração e assistência em atividades destinadas à promoção e ao desenvolvimento de 

programas e projetos nas áreas de sua competência, observada a legislação pertinente.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 4.663, de 02 de abril de 2003.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil: 

a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário, aquaviário e aeroviário; 

b) marinha mercante e vias navegáveis; 

c) formulação de políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento do setor de 
portos e instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres e execução e avaliação de 
medidas, programas e projetos de apoio ao desenvolvimento da infraestrutura e da 
superestrutura dos portos e instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres; 

d) formulação, coordenação e supervisão das políticas nacionais do setor de portos e 
instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres; 

e) participação no planejamento estratégico, no estabelecimento de diretrizes para sua 
implementação e na definição das prioridades dos programas de investimentos; 

f) elaboração dos planos gerais de outorgas; 

g) estabelecimento de diretrizes para a representação do País nos organismos 
internacionais e em convenções, acordos e tratados referentes às suas competências; 

h) desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura aquaviária dos portos e 
instalações portuárias em sua esfera de competência, com a finalidade de promover a 
segurança e a eficiência do transporte aquaviário de cargas e de passageiros; e 

i) aviação civil e infraestruturas aeroportuária e de aeronáutica civil, em articulação, no 
que couber, com o Ministério da Defesa; 

 

Fonte: Artigo 27 inciso XXI  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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ÁREA DE COMPETÊNCIA E FINALIDADE
FINALIDADE 

        I - implementar, em sua respectiva esfera de atuação, as políticas formuladas pelo Ministério dos Transportes e 
pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, segundo os princípios e as diretrizes estabelecidos na 
Lei nº 10.233, de 2001;

        II - regular, supervisionar e fiscalizar as atividades de prestação de serviços e de exploração da infra-estrutura de 
transportes, exercidas por terceiros, com vistas a:

        a) garantir a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a padrões de eficiência, segurança, conforto, 
regularidade, pontualidade e modicidade nos fretes e tarifas;

        b) harmonizar os interesses dos usuários com os das empresas concessionárias, permissionárias, autorizadas e 
arrendatárias, e de entidades delegadas, preservado o interesse público; e

        c) arbitrar conflitos de interesses e impedir situações que configurem competição imperfeita ou infração contra a 
ordem econômica.

        Art. 3º  À ANTT compete, em sua esfera de atuação:

        I - promover pesquisas e estudos específicos de tráfego e de demanda de serviços de transporte;

        II - promover estudos aplicados às definições de tarifas, preços e fretes, em confronto com os custos e os 
benefícios econômicos transferidos aos usuários pelos investimentos realizados;

        III - propor ao Ministério dos Transportes os planos de outorgas, instruídos por estudos específicos de viabilidade, 
para exploração da infraestrutura, bem como para a prestação de serviços de transporte terrestre;

        IV - exercer o poder normativo relativamente à exploração da infraestrutura ferroviária e rodoviária federal e à 
prestação de serviços de transporte terrestre, garantindo isonomia no seu acesso e uso, assegurando o direito dos 
usuários, fomentando a competição entre os operadores e intensificando o aproveitamento da infraestrutura existente;

        V - autorizar, em caráter especial e de emergência, a prestação de serviço de transporte terrestre sob outras 
formas de outorga, segundo o disposto no art. 49, e seus parágrafos, da Lei nº 10.233, de 2001;

        VI - celebrar atos de outorga, de transferência e de extinção do direito de exploração de infraestrutura ferroviária e 
rodoviária federal e do direito de prestação de serviços de transporte terrestre, celebrando e gerindo os respectivos 
contratos e demais instrumentos administrativos, fiscalizando e aplicando sanções;

        VII - assumir, sob sua administração, os instrumentos de outorga para exploração de infraestrutura e prestação de 
serviços de transporte terrestre celebrados antes da vigência da Lei nº 10.233, de 2001, resguardando os direitos das 
partes;

        VIII - proceder à revisão e ao reajuste de tarifas dos serviços prestados, segundo as disposições contratuais, após 
prévia comunicação ao Ministério da Fazenda, com antecedência mínima de quinze dias;

        IX - fiscalizar a prestação dos serviços e a manutenção dos bens arrendados, cumprindo e fazendo cumprir as 
cláusulas e condições avençadas nas outorgas e aplicando penalidades pelo seu descumprimento;

        X - propor ao Ministério dos Transportes a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou 
instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à implantação ou manutenção dos serviços afetos a sua 
competência;

        XI - autorizar e fiscalizar projetos e a realização de investimentos, no âmbito das outorgas estabelecidas;

        XII - disciplinar atos e procedimentos para a incorporação ou desincorporação de bens, no âmbito das outorgas;

        XIII - analisar e classificar, quanto às suas reversibilidades e indenizações, os bens das concessionárias bem como 
os investimentos autorizados e por elas realizados;

        XIV - tomar as medidas para que os investimentos em bens reversíveis sejam contabilizados em contas 
específicas;

        XV - promover estudos sobre a logística do transporte intermodal, ao longo de eixos ou fluxos de produção;

        XVI - habilitar o Operador do Transporte Multimodal, em articulação com as demais agências reguladoras federais;

        XVII - promover levantamentos e organizar cadastros relativos ao sistema de dutovias do Brasil e às empresas 
proprietárias de equipamentos e instalações de transporte dutoviário;

        XVIII - manter cadastro das tarifas e dos preços praticados no âmbito das outorgas;

        XIX - estabelecer padrões e normas técnicas relativas às operações de transporte terrestre de cargas especiais e 
produtos perigosos;

        XX - promover ações educativas visando a redução de acidentes;

        XXI - descentralizar o acompanhamento e a fiscalização da execução dos atos de outorga, mediante convênios de 
cooperação técnica e administrativa com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;
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        XXII - aplicar penalidades nos casos de não-atendimento à legislação, de descumprimento de obrigações 
contratuais ou de má prática comercial por parte das empresas concessionárias, permissionárias, autorizadas ou 
arrendatárias;

        XXIII - representar o Brasil junto aos organismos internacionais de transporte e em convenções, acordos e 
tratados, observadas as diretrizes do Ministro de Estado dos Transportes e as atribuições específicas dos demais 
órgãos federais;

        XXIV - participar de foros internacionais, sob a coordenação do Ministério dos Transportes;

        XXV - firmar convênios de cooperação técnica e administrativa com entidades e organismos nacionais e 
internacionais;

        XXVI - promover o cumprimento dos protocolos e acordos internacionais dos quais o Brasil seja signatário;

        XXVII - organizar, manter e divulgar as informações estatísticas relativas às atividades de transporte terrestre;

        XXVIII - dirimir administrativamente conflitos de interesses entre o Poder Concedente e os prestadores de serviços 
de transporte e arbitrar disputas que surgirem entre os referidos prestadores de serviços e entre estes e os usuários;

        XXIX - decidir, em último grau, sobre matérias de sua alçada, admitido pedido de reconsideração, por uma única 
vez, à Diretoria;

        XXX - atuar na defesa e proteção dos direitos dos usuários, reprimindo as infrações e compondo ou arbitrando 
conflitos de interesses;

        XXXI - exercer, relativamente aos transportes terrestres, as competências legais em matéria de controle, 
prevenção e repressão das infrações contra a ordem econômica, ressalvadas as cometidas ao Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - CADE, observado o disposto na Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994;

        XXXII - dar conhecimento ao CADE, à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça ou à Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, conforme o caso, de fato que configure ou possa configurar 
infração contra a ordem econômica;

        XXXIII - deliberar, na esfera administrativa e no âmbito de suas atribuições e competências, quanto à interpretação 
da legislação pertinente às atividades de transporte terrestre;

        XXXIV - subsidiar decisões governamentais quanto à política de apoio à indústria de veículos e de equipamentos 
ferroviários e rodoviários;

        XXXV - elaborar o seu orçamento e proceder à respectiva execução financeira;

        XXXVI - arrecadar, aplicar e administrar suas receitas;

        XXXVII - adquirir e alienar bens, adotando os procedimentos legais adequados para efetuar sua incorporação e 
desincorporação;

        XXXVIII - administrar pessoal, patrimônio, material e serviços gerais; e

        XXXIX - elaborar relatório anual de atividades e desempenho, destacando o cumprimento das políticas do setor, a 
ser enviado ao Ministério dos Transportes.

        § 1º  A ANTT editará a regulamentação complementar aos procedimentos para as diferentes formas de outorga, 
previstas na Lei nº 10.233, de 2001.

        § 2º  No exercício das competências em matéria de controle, prevenção e repressão das infrações contra a ordem 
econômica, que lhe foram conferidas pelo art. 20 da Lei nº 10.233, de 2001, a ANTT observará as regras 
procedimentais estabelecidas na Lei nº 8.884, de 1994, cabendo à Diretoria a adoção das medidas por elas reguladas.

        § 3º  A ANTT articulará sua atuação com a do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, visando à eficácia da 
proteção e defesa do consumidor dos serviços de transportes terrestres.

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
Compete à ANTT, especificamente ao transporte ferroviário:

        I - promover e julgar licitações e celebrar os contratos de concessão para prestação de serviços de transporte 
ferroviário, permitida sua vinculação com contratos de arrendamento de ativos operacionais;

        II - avaliar os impactos decorrentes de modificações unilaterais nos seus custos e receitas, alterações na legislação 
fiscal e de variações nos fatores de produção, no desempenho econômico-financeiro dos contratos de concessão;

        III - promover e julgar licitações e celebrar contratos de concessão para construção e exploração de novas 
ferrovias, com cláusulas de reversão à União dos ativos operacionais edificados e instalados;
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        IV - fiscalizar diretamente, com o apoio de suas unidades regionais ou por meio de convênios de cooperação, o 
cumprimento das cláusulas contratuais de prestação de serviços ferroviários e de manutenção e reposição dos ativos 
arrendados;

        V - regulamentar a classificação e a comunicação das ocorrências ferroviárias e apurar as causas de acidentes 
graves envolvendo vidas humanas, risco ambiental e patrimônio arrendado;

        VI - regular e coordenar a atuação dos concessionários, assegurando neutralidade com relação aos interesses dos 
usuários, orientando e disciplinando o tráfego mútuo e o direito de passagem de trens de passageiros e cargas e 
arbitrando as questões não resolvidas pelas partes;

        VII - aprovar os sistemas de gerenciamento operacional utilizados pelas concessionárias, de forma a garantir a 
integração do Sistema Ferroviário Nacional e as necessidades do tráfego mútuo e direito de passagem;

        VIII - articular-se com órgãos e instituições dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para conciliação do 
uso da via permanente sob sua jurisdição com as redes locais de metrôs e trens urbanos destinados ao deslocamento 
de passageiros;

        IX - autorizar a suspensão da prestação de serviços concedidos, em parte ou na sua totalidade, e a desativação, 
temporária ou definitiva, de trechos;

        X - autorizar a fusão, incorporação e cisão das concessionárias;

        XI - autorizar modificações societárias, coibindo as práticas de monopólio ou de abuso de poder econômico; e

        XII - contribuir para a preservação do patrimônio histórico e da memória das ferrovias, em cooperação com as 
instituições associadas à cultura nacional, orientando e estimulando a participação dos concessionários do setor.

        § 1º  No cumprimento do disposto no inciso II deste artigo, a ANTT deverá regulamentar, dentre outros, os 
procedimentos para devolução de bens, fiscalização, vistoria, transferência de bens entre arrendatárias, alterações, 
investimentos e incorporação ou desincorporação de bens arrendados, bem assim a cobrança às arrendatárias quanto 
à substituição ou ressarcimento dos bens destruídos.

        § 2º  A ANTT estimulará a formação de associações de usuários, no âmbito de cada concessão ferroviária, para a 
defesa de interesses relativos aos serviços prestados.

        § 3º  A ANTT coordenará os acordos a serem celebrados entre os concessionários arrendatários das malhas 
ferroviárias e as sociedades sucessoras da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, em cada Estado ou 
Município, para regular os direitos de passagem e os planos de investimentos, em áreas comuns, de modo a garantir a 
continuidade e a expansão dos serviços de transporte ferroviário de passageiros e cargas nas regiões metropolitanas.

Compete à ANTT, especificamente ao transporte rodoviário:

        I - promover e julgar licitações e celebrar os contratos de permissão para prestação de serviços de transporte 
rodoviário interestadual e internacional de passageiros;

        II - autorizar o transporte de passageiros, realizado por empresas de turismo;

        III - autorizar o transporte de passageiros, sob regime de fretamento;

        IV - promover estudos e levantamentos relativos à frota de caminhões, empresas constituídas e operadores 
autônomos, bem como organizar e manter registro nacional de transportadores rodoviários de cargas;

        V - habilitar o transportador internacional de carga;

        VI - promover e julgar as licitações e celebrar os contratos de concessão de rodovias federais a serem exploradas 
e administradas por terceiros; e

        VII - fiscalizar diretamente, com o apoio de suas unidades regionais ou por meio de convênios de cooperação, o 
cumprimento das condições de outorga de autorização e das cláusulas contratuais de permissão para prestação de 
serviços ou de concessão para exploração da infraestrutura.

        § 1º  Na elaboração dos editais de licitação, para o cumprimento do disposto no inciso VI do caput, a ANTT cuidará 
de compatibilizar a tarifa do pedágio com as vantagens econômicas e o conforto de viagem, transferidos aos usuários 
em decorrência da aplicação dos recursos de sua arrecadação no aperfeiçoamento da via em que é cobrado

Fonte: Resolução nº 3.000, de 28/01/2009.
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ÁREA DE COMPETÊNCIA E FINALIDADE

Art. 2° A Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, criada pela Lei n° 10.233, de 2001, é entidade integrante da ad-
ministração federal indireta, submetida ao regime autárquico especial, com personalidade jurídica de direito público, independência 
administrativa, autonomia financeira e funcional, mandato fixo de seus dirigentes, vinculada à Secretaria de Portos da Presidência 
da República, com sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar unidades regionais.
Art. 3º A ANTAQ tem por finalidades:
I- implementar, em sua esfera de atuação, as políticas formuladas pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas  de Transporte, 
pelo Ministério dos Transportes e pela Secretaria de Portos da Presidência da República - SEP/PR, segundo os princípios e diretri-
zes estabelecidos na Lei nº 10.233, de 2001; e
II- regular, supervisionar e fiscalizar as atividades de prestação de serviços de transportes aquaviários e de exploração da infraes-
trutura portuária e aquaviária, exercida por terceiros, com vistas a:
a) garantir a movimentação  de pessoas  e bens, em cumprimento a padrões de serviço adequado relativos aos atributos de 
atualidade, conforto, continuidade, cortesia, eficiência, generalidade, higiene, modicidade tarifária, pontualidade, sustentabilidade 
ambiental, regularidade e segurança;
b)harmonizar os interesses dos usuários com os das empresas concessionárias, permissionárias, autorizatárias e arrendatárias, e 
de entidades delegadas, preservando o interesse público; e
c)arbitrar conflitos de interesse e impedir situações que configurem competição imperfeita ou infração da ordem econômica.
Art. 4º À ANTAQ compete:
I- promover estudos específicos de demanda de transporte aquaviário e de atividades portuárias;
II- promover estudos aplicados às definições de tarifas, preços e fretes, em confronto com os custos e benefícios econômicos trans-
feridos aos usuários pelos investimentos realizados;
III- propor ao Ministério dos Transportes o plano geral de outorgas de exploração da infraestrutura aquaviária e de prestação de 
serviços de transporte aquaviário;
IV- exercer o poder normativo relativamente à prestação de serviços de transporte e à exploração da infraestrutura aquaviária e 
portuária, garantindo isonomia no seu acesso e uso, assegurando os direitos dos usuários, fomentando a competição entre os ope-
radores e intensificando o aproveitamento da infraestrutura existente;
V- celebrar atos de outorga, de transferência e de extinção de direito, relativos à exploração da infraestrutura aquaviária, obedecen-
do ao plano geral de outorgas, observado o disposto nos arts. 13 e 14 da Lei nº 10.233, de 2001;
VI- fiscalizar os contratos e demais instrumentos administrativos relativos à exploração da infraestrutura aquaviária e aplicar pena-
lidades;
VII- celebrar atos de outorga de autorização e de extinção de direito de prestação de serviços de transporte pelas empresas de na-
vegação de longo curso, de cabotagem, de apoio marítimo, de apoio portuário e pelas empresas de navegação interior, observado 
o disposto nos arts. 13 e 14 da Lei nº 10.233, de 2001;
VIII- acompanhar os instrumentos legais e jurídicos relativos à prestação de serviços de transporte pelas empresas brasileiras de 
navegação, fiscalizar e aplicar penalidades;
IX- reunir sob sua administração os instrumentos de outorga para exploração de infraestrutura portuária e aquaviária e de prestação 
de serviços de navegação e de transporte aquaviário, resguardando os direitos das partes;
X- promover as revisões e os reajustes das tarifas portuárias, assegurada a comunicação prévia, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias úteis, ao poder concedente e ao Ministério da Fazenda;
XI- acompanhar os preços, nos casos de serviços públicos autorizados;
XII- promover estudos referentes à composição da frota mercante brasileira e à prática de afretamento de embarcações, para sub-
sidiar as decisões governamentais quanto à política de apoio à indústria de construção naval e de afretamento de embarcações 
estrangeiras;
XIII- representar o Brasil junto a organismos internacionais, bem como em convenções, acordos e tratados, observadas as diretrizes 
do Ministro de Estado- Chefe da Secretaria de Portos da Presidência da República e do Ministro de Estado dos Transportes, e as 
atribuições específicas dos demais órgãos e entidades da administração pública federal;
XIV- supervisionar a participação de empresas brasileiras e estrangeiras na navegação de longo curso e navegação interior de 
percurso internacional, em cumprimento aos tratados, convenções, acordos e outros instrumentos internacionais dos quais o Brasil 
seja signatário;
XV- elaborar editais e instrumentos de convocação, e promover os procedimentos de licitação e seleção para concessão, arrenda-
mento ou autorização da exploração de portos organizados ou instalações portuárias, de acordo com as diretrizes do poder conce-
dente, em obediência ao disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013;
XVI- estabelecer normas e padrões a serem observados pelas administrações portuárias, concessionários, arrendatários, autoriza-
tários e operadores portuários, nos termos da Lei nº 12.815, de 2013;
XVII- cumprir e fazer cumprir as cláusulas e condições dos contratos de concessão de porto organizado ou dos contratos de arren-
damento de instalações portuárias quanto à manutenção e reposição dos bens e equipamentos reversíveis à União de que trata o 
art. 5º, inciso VIII, da Lei nº 12.815, de 2013;
XVIII- analisar e fiscalizar projetos e a realização de investimentos não previstos nos contratos de concessão ou arrendamento;
XIX- propor ao Ministério dos Transportes e à Secretaria de Portos da Presidência da República a declaração de utilidade pública 
para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa dos bens necessários à implantação ou manutenção dos ser-
viços afetos à sua esfera de atuação;
XX- estabelecer padrões e normas técnicas relativas às operações de transporte aquaviário de cargas especiais e de produtos 
perigosos, ressalvadas as competências de outros órgãos públicos;
XXI- fiscalizar o funcionamento e a prestação de serviços de empresas de navegação de longo curso, de cabotagem, de apoio 
marítimo, de apoio portuário e de navegação interior interestadual e internacional;
XXII- acompanhar e fiscalizar as atividades de operadores estrangeiros que atuam no transporte internacional com o Brasil, nos 
termos do art. 32 da Lei nº 10.233, de 2001;
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XXIII- fiscalizar a execução dos contratos de adesão das autorizações de instalação portuária de que trata o art. 8º da Lei nº 12.815, 
de 2013;
XXIV- adotar medidas para assegurar o cumprimento dos cronogramas de investimento previstos nas autorizações, na forma do art. 
8º, § 3º, da Lei nº 12.815, de 2013;
XXV- disciplinar a utilização em caráter excepcional, por qualquer interessado, de instalações portuárias arrendadas, concedidas ou 
autorizadas, assegurada a remuneração adequada ao titular do contrato ou autorização;
XXVI	 - autorizar, em caráter especial e de emergência, a prestação de serviço de transporte aquaviário sob outras formas de 
outorga, nos termos do art. 49 da Lei nº 10.233, de 2001;
XXVII- analisar e classificar, quanto à reversibilidade e indenizações, os bens das concessionárias, bem como os investimentos 
autorizados e por elas realizados;
XXVIII- tomar  as medidas para que os investimentos em bens reversíveis sejam contabilizados em contas específicas;
XXIX- disciplinar atos e procedimentos para a incorporação ou desincorporação de bens, no âmbito das outorgas;
XXX- disciplinar o regime de autorização para construção e exploração de terminal de uso privado, estação de transbordo de cargas, 
instalação portuária pública de pequeno porte e instalação portuária de turismo;
XXXI- autorizar às empresas brasileiras de navegação de longo curso, de cabotagem, de apoio marítimo, de apoio portuário e às 
empresas brasileiras de navegação interior interestadual e internacional, o afretamento de embarcações estrangeiras, conforme 
disposto na Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;
XXXII- autorizar o transporte de carga prescrita por empresas estrangeiras de navegação, respeitados os tratados, convenções e 
acordos internacionais e o disposto na Lei nº 9.432, de 1997;
XXXIII- promover, no âmbito de sua esfera de atuação, o cumprimento dos protocolos e acordos internacionais dos quais o Brasil 
seja signatário;
XXXIV	 - habilitar ao tráfego marítimo internacional as instalações dos portos organizados e dos terminais de uso privado; navega-
ção;
XXXV	 - manter cadastro das empresas brasileiras e estrangeiras de
 XXXVI	 - manter ligação permanente com o Sistema de Arrecadação do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
– AFRMM, para atualizar as informações sobre as empresas de navegação, afretamentos, acordos operacionais, acordos interna-
cionais, embarcações estrangeiras, portos e operadores de transporte não armadores (Non Vessel Operating Common Carrier – 
NVOCC);
XXXVII	 - aplicar penalidades nos casos de não atendimento à legislação, de descumprimento de obrigações ou má prática comer-
cial por parte das empresas de navegação e de exploração da infraestrutura portuária e aquaviária;
XXXVIII	 - supervisionar e fiscalizar as atividades das administrações portuárias e dos portos delegados, respeitados os termos da 
Lei nº 12.815, de 2013;
XXXIX	 - fiscalizar a execução dos contratos de concessão de porto organizado e de arrendamento de instalação portuária, em 
conformidade com o disposto na Lei nº 12.815, de 2013;
 XL - arbitrar, na esfera administrativa, os conflitos de interesses e as controvérsias sobre os contratos não solucionados consensu-
almente entre a administração do porto e operador portuário ou arrendatária;
XLI - arbitrar, em grau de recurso, os conflitos entre agentes que atuem no porto organizado, ressalvadas as competências das 
demais autoridades públicas;
XLII - decidir, em última instância, sobre matérias de sua alçada, admitido pedido de reconsideração, por uma única vez, à Direto-
ria;
XLIII - atuar na defesa e proteção dos direitos dos usuários, reprimindo as infrações e compondo ou arbitrando conflitos de interes-
ses;
XLIV - exercer, relativamente aos transportes aquaviários, as competências legais em matéria de controle, prevenção e repressão 
das infrações contra a ordem econômica, ressalvadas as cometidas aos órgãos do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 
– SBDC;
XLV - dar conhecimento a órgão do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, conforme o caso, de fato que configure ou possa 
configurar infração contra a ordem econômica;
XLVI - organizar, manter e divulgar as informações estatísticas relativas à sua esfera de atuação;
XLVII - deliberar, na esfera administrativa e no âmbito de suas atribuições e competências, quanto à interpretação da legislação 
pertinente às atividades portuárias e aos serviços de transportes aquaviários, e sobre casos omissos;
financeira; 
XLVIII - elaborar o seu orçamento e proceder à respectiva execução
 XLIX - arrecadar, aplicar e administrar suas receitas;
L - adquirir  e alienar bens patrimoniais, adotando os procedimentos legais adequados para efetuar sua incorporação e desincorpo-
ração;
LI - administrar pessoal, patrimônio, material e serviços gerais;
LII - elaborar relatório anual de atividades e desempenho, destacando o cumprimento das políticas do setor, a ser enviado aos mi-
nistérios setoriais supervisores; e
LIII - elaborar relatório detalhado sobre a implementação das iniciativas tomadas com base na Lei nº 12.815, de 2013, a ser enviado 
ao Congresso Nacional, até o último dia útil do mês de março de cada ano, incluindo a relação dos contratos de arrendamento e 
concessão e das instalações portuárias exploradas mediante autorizações, em vigor até 31 de dezembro do ano anterior, bem como 
dos contratos licitados, dos termos de autorização e os contratos de adesão adaptados e das instalações portuárias operadas no 
ano anterior, conforme art. 57, § 5º daquela lei.

Fonte: Redação dado pela Resolução nº 3.585-ANTAQ, de 18 de agosto de 2014.
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À Agência Nacional de Aviação Civil compete regular e fiscalizar as atividades de aviação civil e de infra-estrutura 
aeronáutica e aeroportuária. Caberá, ainda, à ANAC adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse 
público e para o desenvolvimento e fomento da aviação civil, da infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária do País, 
atuando com independência, legalidade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe: 
I - implementar, em sua esfera de atuação, a política de aviação civil;
II - representar o País junto aos organismos internacionais de aviação civil, exceto nos assuntos relativos ao sistema 
de controle do espaço aéreo e ao sistema de investigação e prevenção de acidentes aeronáuticos;
III - elaborar relatórios e emitir pareceres sobre acordos, tratados, convenções e outros atos relativos ao transporte 
aéreo internacional, celebrados ou a ser celebrados com outros países ou organizações internacionais;
IV - realizar estudos, estabelecer normas, promover a implementação das normas e recomendações internacionais de 
aviação civil, observados os acordos, tratados e convenções internacionais de que seja parte a República Federativa 
do Brasil;
V - negociar o estabelecimento de acordos e tratados sobre transporte aéreo internacional, observadas as diretrizes 
do CONAC;
VI - negociar, realizar intercâmbio e articular-se com autoridades aeronáuticas estrangeiras, para validação recíproca 
de atividades relativas ao sistema de segurança de vôo, inclusive quando envolvam certificação de produtos aeronáu-
ticos, de empresas prestadoras de serviços e fabricantes de produtos aeronáuticos, para a aviação civil;
VII - regular e fiscalizar a operação de serviços aéreos prestados, no País, por empresas estrangeiras, observados os 
acordos, tratados e convenções internacionais de que seja parte a República Federativa do Brasil;
VIII - promover, junto aos órgãos competentes, o cumprimento dos atos internacionais sobre aviação civil ratificados 
pela República Federativa do Brasil;
IX - regular as condições e a designação de empresa aérea brasileira para operar no exterior;
X - regular e fiscalizar os serviços aéreos, os produtos e processos aeronáuticos, a formação e o treinamento de pesso-
al especializado, os serviços auxiliares, a segurança da aviação civil, a facilitação do transporte aéreo, a habilitação de 
tripulantes, as emissões de poluentes e o ruído aeronáutico, os sistemas de reservas, a movimentação de passageiros 
e carga e as demais atividades de aviação civil;
XI - expedir regras sobre segurança em área aeroportuária e a bordo de aeronaves civis, porte e transporte de cargas 
perigosas, inclusive o porte ou transporte de armamento, explosivos, material bélico ou de quaisquer outros produtos, 
substâncias ou objetos que possam pôr em risco os tripulantes ou passageiros, ou a própria aeronave ou, ainda, que 
sejam nocivos à saúde;
XII - regular e fiscalizar as medidas a serem adotadas pelas empresas prestadoras de serviços aéreos, e exploradoras 
de infra-estrutura aeroportuária, para prevenção quanto ao uso por seus tripulantes ou pessoal técnico de manutenção 
e operação que tenha acesso às aeronaves, de substâncias entorpecentes ou psicotrópicas, que possam determinar 
dependência física ou psíquica, permanente ou transitória;
XIV - conceder, permitir ou autorizar a exploração de serviços aéreos;
XV - promover a apreensão de bens e produtos aeronáuticos de uso civil, que estejam em desacordo com as especi-
ficações;
relacionados com o sistema de controle do espaço aéreo e com o sistema de investigação e prevenção de acidentes 
aeronáuticos;
XVI - fiscalizar as aeronaves civis, seus componentes, equipamentos e serviços de manutenção, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento das normas de segurança de vôo;
XVII - proceder à homologação e emitir certificados, atestados, aprovações e autorizações, relativos às atividades de 
competência do sistema de segurança de vôo da aviação civil, bem como licenças de tripulantes e certificados de ha-
bilitação técnica e de capacidade física e mental, observados os padrões e normas por ela estabelecidos;
XVIII - administrar o Registro Aeronáutico Brasileiro;
XIX - regular as autorizações de horários de pouso e decolagem de aeronaves civis, observadas as condicionantes do 

ÁREA DE COMPETÊNCIA 
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XXI - regular e fiscalizar a infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, com exceção das atividades e procedimentos
XXII - aprovar os planos diretores dos aeroportos e os planos aeroviários estaduais;
XXIII - propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministro de Estado da Defesa, a declaração de utilidade 
pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à construção, 
manutenção e expansão da infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária;
XXIV - conceder ou autorizar a exploração da infra-estrutura aeroportuária, no todo ou em parte;
XXV - estabelecer o regime tarifário da exploração da infra-estrutura aeroportuária, no todo ou em parte;
XXVI - homologar, registrar e cadastrar os aeródromos;
XXVII - arrecadar, administrar e suplementar recursos para o funcionamento de aeródromos de interesse federal, esta-
dual ou municipal;náutica e aeroportuária, em cooperação com as instituições dedicadas à cultura nacional, orientando 
e incentivando a participação das empresas do setor.
XXVIII - aprovar e fiscalizar a construção, reforma e ampliação de aeródromos e sua abertura ao tráfego;
XXIX - expedir normas e padrões que assegurem a compatibilidade, a operação integrada e a interconexão de infor-
mações entre aeródromos;
XXX - expedir normas e estabelecer padrões mínimos de segurança de vôo, de desempenho e eficiência, a serem 
cumpridos pelas prestadoras de serviços aéreos e de infra-estrutura aeronáutica e aeroportuária, inclusive quanto a 
equipamentos, materiais, produtos e processos que utilizarem e serviços que prestarem;
XXXI - expedir certificados de aeronavegabilidade;
XXXII - regular, fiscalizar e autorizar os serviços aéreos prestados por aeroclubes, escolas e cursos de aviação civil;
XXXIII - expedir, homologar ou reconhecer a certificação de produtos e processos aeronáuticos de uso civil, observa-
dos os padrões e normas por ela estabelecidos;
XXXIV - integrar o Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – SIPAER;
XXXV - reprimir infrações à legislação, inclusive quanto aos direitos dos usuários, e aplicar as sanções cabíveis;
XXXVI - arrecadar, administrar e aplicar suas receitas;
XXXVII - contratar pessoal por prazo determinado, de acordo com a legislação aplicável;
XXXVIII - adquirir, administrar e alienar seus bens;
XXXIX - apresentar ao Ministro de Estado da Defesa proposta de orçamento;
XL - elaborar e enviar o relatório anual de suas atividades ao Ministério da Defesa e, por intermédio da Presidência da 
República, ao Congresso Nacional;
XLI - aprovar o seu regimento interno;
XLII - administrar os cargos efetivos, os cargos comissionados e as gratificações de que trata a Lei nº 11.182, de 
2005;
XLIII - decidir, em último grau, sobre as matérias de sua competência;
XLIV - deliberar, na esfera administrativa, quanto à interpretação da legislação, sobre serviços aéreos e de infra-es-
trutura aeronáutica e aeroportuária, inclusive casos omissos, quando não houver orientação normativa da Advocacia-
Geral da União;
XLV - deliberar, na esfera técnica, quanto à interpretação das normas e recomendações internacionais relativas ao 
sistema de segurança de vôo da aviação civil, inclusive os casos omissos;
XLVI - editar e dar publicidade às instruções e aos regulamentos necessários à aplicação da Lei nº 11.182, de 2005;
XLVII - promover estudos sobre a logística do transporte aéreo e do transporte intermodal, ao longo de eixos e fluxos 
de produção, em articulação com os demais órgãos governamentais competentes;
XLVIII - firmar convênios de cooperação técnica e administrativa com órgãos e entidades governamentais, nacionais 
ou estrangeiros, tendo em vista a descentralização e fiscalização eficiente dos setores de aviação civil e infra-estrutura 
aeronáutica e aeroportuária;
XLIX - contribuir para a preservação do patrimônio histórico e da memória da aviação civil e da infra-estrutura aero

Fonte: Redação dada pela Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005.
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ÁREA DE FINALIDADE

Art. 1º  O Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT, autarquia federal criada pela Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2.001, vinculada ao Ministério dos Transportes, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa, patri-
monial e financeira, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, é órgão gestor e executor, em sua esfera de atuação, da 
infra-estrutura de transporte terrestre e aquaviário integrante do Sistema Federal de Viação, e tem por finalidade:
I - implementar, em sua esfera de atuação, a política estabelecida para a administração da infra-estrutura do Sistema Federal de 
Viação, sob jurisdição do Ministério dos Transportes, que compreende a operação, manutenção, restauração ou reposição, ade-
quação de capacidade e ampliação mediante construção de novas vias e terminais, de acordo com os princípios e as diretrizes 
estabelecidas na Lei nº 10.233, de 2001;
II - promover pesquisas e estudos experimentais nas áreas de engenharia de infra-estrutura de transportes, considerando, inclusive, 
os aspectos relativos ao meio ambiente;
III - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para os programas de segurança operacional, sinalização, manutenção, 
restauração de vias, terminais e instalações, bem como para a elaboração de projetos e execução de obras viárias;
IV - fornecer ao Ministério dos Transportes informações e dados para subsidiar a formulação dos planos gerais de outorga dos seg-
mentos da infra-estrutura viária;
V - administrar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, os programas de operação, manutenção, con-
servação, restauração e reposição de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, terminais e instalações portuárias;
VI - gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, projetos e obras de construção, recuperação, 
manutenção e ampliação de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, terminais e instalações portuárias, decorrentes de investimentos 
programados pelo Ministério dos Transportes e autorizados pelo Orçamento Geral da União;
VII - participar de negociações de empréstimos com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, para financiamento 
de programas, projetos e obras de sua competência, sob a coordenação do Ministério dos Transportes;
VIII - realizar programas de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico, promovendo a cooperação técnica com entidades públicas 
e privadas;
IX - manter intercâmbio com organizações de pesquisa e instituições de ensino, nacionais ou estrangeiras; 
X - promover ações de prevenção e programas de segurança operacional de trânsito, visando a redução de acidentes, em articula-
ção com órgãos e entidades setoriais; 
XI - elaborar o relatório anual de atividades e desempenho, destacando o cumprimento das políticas do setor, enviando-o ao Minis-
tério dos Transportes;
XII - elaborar o seu orçamento e proceder à execução financeira;
XIII - adquirir e alienar bens, adotando os procedimentos legais adequados para efetuar sua incorporação e desincorporação;
XIV - administrar pessoal, patrimônio, material e serviços gerais; 
XV - contribuir para a preservação do patrimônio histórico e cultural do setor de transportes;
XVI - solicitar o licenciamento ambiental das obras e atividades executadas em sua esfera de competência; 
XVII - organizar, manter atualizadas e divulgar as informações estatísticas relativas às atividades portuária, aquaviária, rodoviária e 
ferroviária sob sua administração;
XVIII - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para os programas referentes às vias navegáveis, terminais e insta-
lações portuárias;
XIX - declarar a utilidade pública de bens e propriedades a serem desapropriados para a implantação do Sistema Federal de Via-
ção;
XX - autorizar e fiscalizar a execução de projetos e programas de investimentos, no âmbito dos convênios de delegação ou de co-
operação; 
XXI - propor ao Ministro de Estado dos Transportes a definição da área física dos portos que lhe são afetos;
XXII - estabelecer critérios para elaboração de planos de desenvolvimento e zoneamento dos portos que lhe são afetos; 
XXIII - submeter anualmente ao Ministério dos Transportes a sua proposta orçamentária, nos termos da legislação em vigor, bem 
como as alterações orçamentárias que se fizerem necessárias no decorrer do exercício;
XXIV - desenvolver estudos sobre transporte ferroviário ou multimodal envolvendo estradas de ferro;
XXV - projetar, acompanhar e executar, direta ou indiretamente, obras relativas a transporte ferroviário ou multimodal, envolvendo 
estradas de ferro do Sistema Federal de Viação, excetuadas aquelas relacionadas com os arrendamentos já existentes;
XXVI - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para a elaboração de projetos e execução de obras viárias, relativas 
às estradas de ferro do Sistema Federal de Viação; e
XXVII - aprovar projetos de engenharia cuja execução modifique a estrutura do Sistema Federal de Viação, observado o disposto 
no inciso XXI.
§ 1º No exercício de suas competências, o DNIT articular-se-á com agências reguladoras federais e com órgãos e entidades dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para resolução das interfaces dos diversos meios de transportes, visando à movimen-
tação multimodal mais econômica e segura de cargas e passageiros.
§ 2º O DNIT harmonizará sua atuação com a de órgãos e entidades dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios encarregados 
do gerenciamento da infra-estrutura e da operação de transporte aquaviário e terrestre.
§ 3º No exercício das competências previstas neste artigo e relativas a vias navegáveis e instalações portuárias, o DNIT observará 
as prerrogativas específicas da Autoridade Marítima.
§ 4º No exercício das atribuições previstas nos incisos IV e V do art. 82 da Lei no 10.233, de 2001, o DNIT poderá firmar convênios 
de delegação ou cooperação com órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, buscando a descentralização e a gerência eficiente dos programas e projetos.

Fonte: Redação dada pelo Decreto nº 5.765, de 27 de abril de 2006.
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ÁREA DE COMPETÊNCIA 

Ministério do Turismo: 

a) política nacional de desenvolvimento do turismo; 

b) promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior; 

c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades turísticas; 

d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas de 
incentivo ao turismo; 

e) gestão do Fundo Geral de Turismo; e 

f) desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Certificação e Classificação das atividades, 
empreendimentos e equipamentos dos prestadores de serviços turísticos; 

 

Fonte: Artigo 27 inciso XX  da Lei  nº 10683 de 28/05/2003. 
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FINALIDADE 

 

Art. 1o  A Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo, autarquia especial regida pela Lei nº 8.181, de 28 de 
março de 1991, vinculada ao Ministério do Turismo, tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, e tem por 
finalidade apoiar a formulação e coordenar a implementação da Política Nacional de Turismo, como fator de 
desenvolvimento social e econômico. 

Art. 2o  Compete à Embratur: 

I - promover, fazer o marketing e apoiar a comercialização de destinos, produtos e serviços turísticos do País 
no mercado internacional; 

II - incrementar o fluxo de turistas internacionais em suas várias modalidades; 

III - estimular iniciativas públicas e privadas que tenham o objetivo de desenvolver o turismo do exterior para 
o País; 

IV - promover e divulgar o turismo nacional no exterior, de modo a ampliar o ingresso e a circulação de fluxos 
turísticos no território brasileiro; e 

V - implementar, controlar e supervisionar ações para o incremento da qualidade e competitividade do turismo 
nacional. 

Parágrafo único.  Compete, ainda, à Embratur propor ao Ministério do Turismo a elaboração de normas e 
medidas necessárias à execução da Política Nacional de Turismo, no que diz respeito à promoção do turismo 
brasileiro no exterior, e executar as decisões que lhe sejam recomendadas, para esse fim. 
 
 
Fonte: Artigo 2º do Decreto nº 8.644, de 21/01/2016. 
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